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O trabalho de Projeto está dividido em cinco capítulos. No capítulo introdutório é feita 
uma apresentação da temática do projeto, o do Impacte das Políticas e Estratégias do 
Turismo no Desenvolvimento do Douro. No capítulo II é feita uma breve descrição de 
técnicas e ferramentas da cartografia entendida como uma base de relacionamento e 
clarificação essencial entre o território e as políticas de ordenamento; são igualmente 
analisadas as estratégias dos trabalhos intitulados: Relatório Contribuições para o 
Ordenamento do Território na Região–Plano do Norte 1974; Plano de Desenvolvimento 
do Turístico no Norte de Portugal" da Série Estudos Regionais nº 8; a coletânea Da 
Província à Região–Plano 1973; Contribuição para o Inventário das Potencialidade 
Turísticas da Área do Douro Etude d’Impact de la Constrution du Barrage de Vila Nova 
de Foz Côa sur l’Environnement Biologique et Phisique (Graauw, 1982). É referido 
ainda, o espólio cartográfico, neste capítulo III, que foi a base geográfica de referência 
dos mapas temáticos incluídos em estudos e relatórios publicados pela CPRN. Foi 
também descrito o tipo de material e equipamento utilizado, ilustrado com alguns 
exemplares das cartas temáticas produzidas. No IV capítulo estão mencionados 
instrumentos de apoio ao desenvolvimento do Douro a exemplo dos planos de 
desenvolvimento de Ordenamento do Território PIOT– ADV (2003). O Plano de 
Desenvolvimento Turístico do Vale do Douro é abordado em décadas diferentes, 
através Estruturas criadas. O Douro, a Linha do Douro e o Turismo, O Alto Douro 
Vinhateiro, O parque Arqueológico do Côa, A Região Demarcada do Douro, a Via 
Navegável Douro, são temas incontornáveis, neste capítulo. Os empreendimentos e 
projetos turísticos na área de destino Douro foram incluídos ainda que de forma não 
exaustiva. A implementação dos planos de desenvolvimento e a aplicação de fundos 
estruturais resultaram em empreendimentos e projetos turísticos, hoje amplamente 
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tratados com recurso a sistemas de informação geográfica criando cartas temáticas de 
análise espacial esclarecedoras, sobre a distribuição espacial dos equipamentos 
hoteleiros na área do PDTVD. No capítulo V, estão registadas essas espacializações no 
concelho de Vila Nova de Foz Côa, objeto de atenção particular neste trabalho. Após 
ter sido feita uma caracterização geográfica, histórica e cultural do concelho, e 
analisados os instrumentos estratégicos mais recentes, referimo-nos ao impacte que 
tiveram no concelho sobretudo promovendo o desenvolvimento numa verdadeira 
simbiose entre os impulsos dos vários atores e o monumento natural que é o Douro. A 
referência à importância geológica do concelho é destacada no final com uma 
proposta, para que possa ser também um fator de desenvolvimento para a população. 
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Scientific domain: Spatial Planning, Tourism applied Geographic Information Systems, 





This master’s degree project work is divided into five chapters. In the introductory 
chapter a presentation of the theme is made, i.e. the impact of tourism policies and 
strategies in the development of the Douro area. In chapter 2 we present a brief 
description of cartography technics and tools considered an essential basis of 
relationship and clarification between the territory in appraisal and spatial planning 
policies; we also analyse the strategies proposed in several former papers, namely 
Contributions to Territorial Management of Northern Portugal Planning-Region (1974), 
Northern Portugal Tourism Development Plan (Regional Studies edition, number 8), 
From Province to Planning-Region (1973), Contributions to the Inventory of Tourism 
Potential in the Douro Area, Study of Construction Impact of the Vila Nova de Foz Côa 
Dam on the Biological and Physic Environment (1982). Moreover, chapter 3 draws a 
look at the cartographic thesaurus which served as geographical basis of thematic 
charts and maps included into papers and reports published by CPRN (Northern Region 
Planning Commission). Furthermore, we describe the sorts of materials and equipment 
used to the effect, illustrating with examples of thematic charts and maps then 
created. Chapter 4 mentions the instruments of support to Douro Area development in 
line with 2003 PIOT-ADV (Spatial Development Planning). The Douro Valley Tourism 
Development Plan (PDTVD) is analysed by means of comparing different administrative 
structures created through the decades so far. The Douro river, the Douro railway line 
influence on tourism, the upper Douro vineyards, the archaeological Côa park, the 
demarcated wine Douro region, the Douro’s navigability project, all of them are 
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unescapable subjects relevant to this chapter. Tourism ventures and projects 
undertaken in the Douro’s destination are mentioned in a rather non-comprehensive 
manner. The implementation of development planning and the application of 
European development funding resulted in a series of tourism ventures and 
investment projects, now object of accurate thematic charts of spatial analysis outputs 
through the application of geographical information systems on the subject of hotel 
premises in the PDTVD area. Chapter 5 summarizes those spatial renderings 
specifically concerned to the Vila Nova de Foz Côa County, the main area of study of 
this paper. After a geographical, historical and cultural characterisation of Foz Côa 
County and an overview of the more recent strategic planning instruments made in 
use, we analyse their impact in the county’s area, mainly in the perspective of 
development symbiosis between the various in-place participants and the huge natural 
monument, the Douro itself. The reference to the county’s geological importance is 
highlighted in the end of the paper with the addition of a proposal aiming its 
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1.1 Apresentação do Tema 
O projeto de investigação aqui apresentado insere-se no âmbito do trabalho de 
Projeto do Mestrado em Sistemas de Informação Geográfica e Ordenamento do 
Território, tendo como objetivo questionar o Impacte das Políticas e Estratégias do 
Turismo no Desenvolvimento do Douro, numa perspetiva diacrónica, se bem que 
incidindo de modo particular nos instrumentos estratégicos mais recentes. Conclui-se 
com a análise dos reflexos de tais políticas e estratégias numa unidade territorial 
inscrita na Região Duriense, o concelho de Vila Nova de Foz Côa.  
A escolha deste tema deve-se ao facto de dadas as características únicas da região, 
ostentarem um excecional interesse patrimonial, cultural económico e humano, e 
considerando o longo historial que lhe está subjacente, é irrecusável participar de um 
debate que de há muito está lançado. Por esse motivo, o interesse na investigação e 
na compreensão deste quadro territorial são inegáveis, tendo em vista trazer outras 
perspectivas ao estudo do Douro e, particularmente, ao concelho de Vila Nova de Foz 
Côa. 
Para isso, será relevante realizar uma análise prévia às práticas usadas para potenciar 
esta região e o concelho em particular, ou seja, analisar as estratégias e Políticas de 
Desenvolvimento Turístico para o Douro e mais especificamente tendo em vista o 
desenvolvimento sustentável do concelho de Vila Nova de Foz Côa. Sabendo que os 
Sistemas de Informação Geográfica, constituem uma importante ferramenta de análise 
espacial, fundamental para armazenar informação de base digital e alfanumérica, e 
que permitem ainda manipular e analisar essa informação produzindo nova, tendo em 
consideração ainda que possibilita a interpretação e o desenvolvimento de modelos de 
avaliação, fluxos, redes (…) para além de criar cartas temáticas de análise espacial 
esclarecedoras, o que facilita uma melhor comunicação” (MUNICIPIO DE PONTE DE 
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O trabalho tem como principal objetivo estudar as Políticas e Estratégias do Turismo 
no Desenvolvimento do Douro, designadamente qual o Impacte no concelho de Vila 
Nova de Foz Côa. 
Dadas as características e potencialidades da região, de facto com excecional interesse 
patrimonial, do cultural e humano ao natural, fruto de um passado muito rico e 
diversificado, é inevitável considerar que esta região para além das potencialidades 
tem problemas de difícil resolução. Um deles decorre da burocracia pois a “… 
burocracia central parece agora vir a ser multiplicada por tantos quantos os municípios 
que já avançaram na produção de regulamentos tornando aparentemente tão 
promissoriamente eficaz a burocracia local quanto o era a central” (Martins, Luís, 
2012, pp. 15-24). Esta perspetiva associa-se a muitos territórios de baixa densidade, 
sendo a “… Região Demarcada do Douro … efetivamente um espaço paradigmático, 
polifacetado, mas também muito problemático” (Pina M. H., Alguns aspectos da 
estrutura fundiária das explorações vitícolas durienses, 2005). Por outro lado, “o 
turismo nas suas diversas formas, é realmente outra estratégia de investimento que 
favorece a região do Douro, onde o declínio da população é inegável e os problemas 
surgem no sector do vinho” (Pina H. , 2012).  
Porém, apesar das contrariedades e dos problemas existentes a aposta no turismo é 
consensual, e de extrema importância pois a “… penetração do turismo em áreas rurais 
tem servido essencialmente o desenvolvimento independentemente da perspectiva ou 
da orientação temática, mais teórica ou mais operativa, mais geográfica ou mais sócio- 
cultural” (Martins, Luís, 2012, pp. 5-24). 
Estes aspetos e a fraca capacidade de fixar e captar a população, motivou o interesse 
de investigar, compreender e estudar esta temática na região duriense, para poder 
participar do debate, sobretudo no que concerne o concelho de Vila Nova de Foz Côa, 
de facto, privilegiado em termos de diversidade e importância do património local.   
O estudo foi iniciado com a consulta do “IV Plano de Fomento (1968-1973) ”, quando 
pela primeira vez existiu a preocupação sobre o Ordenamento do Território e os 
desequilíbrios regionais (Araújo, 2009), para além de se apostar em planos estratégicos 
Políticas e Estratégias do Turismo no Desenvolvimento do Douro. 
O Impacte no concelho de Vila Nova de Foz Côa. 
|3 
 
e trabalhos de investigação coordenados pela CCDR-N, surgiram igualmente 
numerosos trabalhos realizados por outras entidades ligadas ao tema.  
A identificação, dos problemas e estratégias a partir da informação disponível, vai 
permitir abranger e integrar os vários fatores e indicadores indispensáveis à análise a 
efetuar, de modo a obter as respostas pretendidas, nomeadamente como começou o 
interesse pelo Douro como Região Turística, quais as estratégias implementadas, quais 
os efeitos e alterações produzidas, quais os diferentes conteúdos e limites territoriais, 
para além das transformações operadas e o reflexo desse desenvolvimento nas 
populações. 
 Este trabalho permitirá também calcular os resultados decorrentes de todo o 
investimento colocado ao serviço do Douro nomeadamente através das duas 
classificações de Património da Mundial da Humanidade, particularizando um dos 
concelhos do Alto Douro Vinhateiro: Vila Nova de Foz Côa. 
 
1.3 Metodologia e estrutura 
O presente trabalho está organizado em cinco capítulos, tendo como metodologia 
questionar o Impacte das Políticas e Estratégias do Turismo no Desenvolvimento do 
Douro, numa perspetiva diacrónica, se bem que incidindo de modo particular nos 
instrumentos estratégicos mais recentes.  
No capítulo introdutório é feita uma apresentação da temática do projeto.  
No capítulo II é feita uma breve conceptualização da temática da cartografia e são 
apresentados os principais trabalhos da “CPRN – 1974 Mapas e Cartas” descrevendo a 
evolução das metodologias verificadas na conceção da cartografia temática e os 
processos utilizados até ao surgimento das novas ferramentas SIG. Prezando a decisão 
tomada pelo quadro técnico da CPRN, de adquirir um conjunto diversificado de 
cartografia temática e de base1, pela sua importância importa referir neste trabalho, 
esse espólio valioso, pois foi a base geográfica de referência para os mapas temáticos 
que complementam estudos e relatórios publicados pela CPRN. 
                     
1 Este espólio cartográfico estava arquivado no gabinete de desenho da CPRN em 1974 
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Para exemplificar este ponto foram analisados alguns desses mapas nomeadamente 
do relatório “Contribuições para o Ordenamento do Território na Região - Plano do 
Norte” que, estão também inseridos no II capítulo deste trabalho2. 
Esta descrição é uma oportunidade para explicitar e refletir sobre a vivência desses 
momentos e evolução verificada desde há 40 anos. 
No III capítulo são abordados alguns trabalhos elaborados na CPRN, onde estão 
traçadas as Políticas e Estratégias de âmbito nacional, regional e local.  
Serão referidas as principais ações implementadas nestes trabalhos intitulados: 
Relatório Contribuições para o Ordenamento do Território na Região - Plano do Norte 
19743; Plano de Desenvolvimento do Turístico no Norte de Portugal" da Série Estudos 
Regionais nº 8 4; a coletânea Da Província à Região – Plano 19735; Contribuição para o 
Inventário das Potencialidade Turísticas da Área do Douro6 (CPRN, Cabral Ferreira, & 
Laudomira Jesus, Julho 1979); Etude d’Impact de la Constrution du Barrage de Vila 
Nova de Foz Côa sur l’Environnement Biologique et Phisique (CCRN; J. Paul de Graauw, 
1982). 
Sobre o Plano de Desenvolvimento do Sector do Turismo de 2003, serão abordados os 
principais objetivos assim como referidas as alterações e a nova organização das 
regiões de turismo no ano de 2004.  
No IV capítulo são tratados os Instrumentos de apoio ao desenvolvimento turístico do 
Douro bem como da Região Demarcada do Douro, do Vale do Douro, do Alto Douro 
Vinhateiro, ou as transformações e as classificações do património mundial. 
No V capítulo será apresentado o Impacte dessas Políticas e Estratégias de Turismo 
no Desenvolvimento do Douro e mais especificamente no concelho de Vila Nova 
de Foz Côa.  
  
                     
2
 Figs. 1 e 2  
3 Publicado pela Comissão de Planeamento da Região do Norte, editado em Novembro de 1974 
4
 Publicado pela Comissão de Planeamento da Região do Norte, editado em Abril de 1974 
5
 Publicado nas Comemorações dos 40 anos da CCDR-Norte editado em 2011 
6 Este trabalho é composto por dois volumes e apresenta 9 temas. 
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CAPÍTULO II: CPRN 1972 -74 
2.1 Referências Mapas e cartas  
Segundo Bertin o mapa temático na sua especificidade deve cumprir a sua função, ou 
seja, de dizer o quê, onde e como ocorre determinado fenómeno geográfico, utilizando 
símbolos gráficos “signos” especialmente planeados, de modo a facilitar a 
compreensão de diferenças, semelhanças e possibilitar a visualização de correlações. 
Se dominarmos X e Y, as duas dimensões da folha de papel, e de Z da lista dos 
diferentes conceitos ou assuntos (rios, serras, solos, vegetação, população, cidades, 
estradas, hotéis) passíveis de serem desenhados, melhor dizendo, reproduzidos 
graficamente, a correção está assegurada. Realça-se que “o primeiro problema a 
resolver é o da exatidão de X, Y (localização geográfica precisa) dos indicadores 
necessários e suficientes para se construir a referência topográfica universal” (Bertin, 
Semiologie graphique : les diagrammes : les réseaux : les cartes, 1973) . Essa referência 
é o que se poderia chamar de carta, ou mapa de base. Sendo ela complexa requer 
instituições altamente especializadas para a sua execução, produção e atualização, no 
caso português: o Instituto Geográfico do Exército (IGeoE)7; Instituto Português de 
Cartografia e Cadastro (IPCC) (Tombo, 2014)8 , a Direcção-Geral de Geologia e Energia 
(DGEG) (LNEG, 2014)9 e o Sistema Nacional de Informação Geográfica (SNIG)10. Todas 
                     
7 Desde 1932 designado de Serviços Cartográficos do Exército (SCE), deu-se a transformação para 
Instituto Geográfico do Exército (Decreto-lei n.º 50/93, de 26 de Fevereiro, que aprova a orgânica do 
Exército). 
8 O Instituto Português de Cartografia e Cadastro (IPCC) foi criado em 1994 (Tombo, 2014)   
9 Desde 1948 a instituição que se dedicou aos estudos geológicos de Portugal foi tendo várias 
designações nomeadamente de “Serviços Geológicos de Portugal”. Em 1993 foi criado o Instituto 
Geológico e Mineiro (IGM) e nele foram incorporados os departamentos que faziam parte da extinta 
Direcção-Geral de Geologia e Minas: os Serviços Geológicos de Portugal e Museu Geológico, Serviço de 
Fomento Mineiro, Laboratório. (LNEG, 2014). Pelo Decreto-Lei nº 186/2003 de 20 de Agosto extingue o 
Instituto Geológico e Mineiro (IGM), é incorporado na orgânica do Ministério da Economia, atualmente 
tem a designação Direcção-Geral de Geologia e Energia (DGEG) e pertence ao Ministério do Ambiente e 
Ordenamento do Território e Energia (INCM, 2014).  
10 O Sistema Nacional de Informação Geográfica (SNIG) teve início com um Grupo de Trabalho em 1986 
e instituído pelo Dec. Lei 53/90, assim como o Centro Nacional de Informação Geográfica (CNIG) como 
instituição responsável pela coordenação e dinamização do SNIG. Em 2002, o SNIG passa a ser 
coordenado pelo Instituto Geográfico Português, entidade que resulta da fusão do ex-Centro Nacional 
de informação Geográfica com o ex-Instituto Português de Cartografia e Cadastro, pelo Decreto-lei 
180/2009, é criado o Conselho de Orientação do SNIG (CO-SNIG), órgão que assegura a coordenação 
estratégica do SNIG, cabendo ao Instituto Geográfico Português a constituição, o desenvolvimento, a 
manutenção e a coordenação operacional do SNIG. Em 2012, o SNIG passa a ser coordenado pela 
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as outras construções cartográficas nacionais devem ter como ponto de referência, ou 
seja, como fundo de mapa, essa construção de base, seja reduzindo ou, 
excecionalmente, ampliando as escalas. Vê-se, portanto, que é a partir dessa 
cartografia de base (ou de referência) que começa a existir a cartografia temática. Para 
Bertin ela é “a imagem de toda e qualquer observação, qualquer que seja a sua 
natureza”. Desse modo, sublinha o autor, “convém falar de mapa temático como 
sendo aquele que transcreve fenómenos que não sejam retidos pela topografia”.  
A Comissão de Planeamento da Região Norte foi constituída em Junho de 1971, mas 
em Maio de 1974, no âmbito das suas competências na área do planeamento, já 
contava, com um vasto espólio cartográfico de base e temático, adquirido aos vários 
serviços responsáveis pela sua produção e edição, nomeadamente, aos Serviços 
Cartográficos do Exercito (SCE), ao Serviço Geográfico Cadastral, Serviços do Ministério 
da Agricultura, Serviços Geologia e Minas, SNIG - Atlas do Ambiente. 11 
                                                            
Direção Geral do Território, entidade que resulta da fusão do ex-Instituto Geográfico Português criado 
em 2002 e ex-Direcção Geral de Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano (Território, 
2014) 
11 Dada a importância para a elaboração dos mapas produzidos na CPRN, foram adquiridos aos serviços 
competentes, fazendo parte do seu espólio e estando à guarda do gabinete de desenho as seguintes 
cartas: a cobertura formato analógico de cartografia militar /corográfica às escalas 1:25.000 – 178 
folhas, 1:50.000 – 18 folhas: 1:100.000 4 Folhas para toda a Região Norte, incluindo as cartas 
correspondentes aos concelhos de Figueira Castelo Rodrigo e Meda, que a essa data pertenciam à 
Região do Norte. A Carta Militar de Portugal na escala 1:25k, ou série cartográfica M888, no total de 172 
folhas, cada, 64 x 40 cm. Edição completa dos anos 1940s, 50s e 60s e as atualizações nas edições dos 
anos 1970s, 80s e 90s. A informação geográfica verificada na carta é ainda hoje, uma apreciável e 
importante base de trabalho demonstrada pela exatidão e pormenor. Na divisão administrativa do 
território não estão cartografados os limites de freguesia. A Carta uso do solo à escala 1:25000 para a 
Região Norte 172 folhas. A Carta Corográfica de Portugal na escala 1:50.000, ou série cartográfica 
M7810. A coleção da cobertura da Região Norte contava com um total de 18 folhas, as folhas têm uma 
dimensão de 64 x 40 cm. Edição completa dos anos 1950s, 60s, 70s e atualizações nas edições dos anos 
1970s, 80s e 90s. A Carta Corográfica de Portugal na escala 1:100.000, ou série cartográfica M684. A 
coleção da cobertura da Região Norte contava com um total de 18 folhas, as folhas têm uma dimensão 
de 64 x 40 cm. Edição completa dos anos 1940s, 50s e 60s e as atualizações nas edições dos anos 1970s, 
80s. Carta Militar de Portugal na escala 1:250.000, ou série cartográfica M586. A coleção da cobertura 
da Região Norte contava com um total de 4 folhas, As folhas têm uma dimensão de 51 x 64 cm. Edição 
completa do ano 1967. Carta Corográfica de Portugal do Instituto Geográfico e Cadastral na escala 
1:400.000. 1ª Edição da folha 1 ano 1948 e a 2ª edição 1968 com atualização da rede viária. A Coleção 
das Cartas Temáticas do Atlas do Ambiente escala 1:1 000 000, Edição completa dos anos 1970s. A Carta 
Ecológica de Portugal de J. de Pina Manique e Albuquerque 1 mapa cor folha com 122,50 x 73,80 cm 
ano 1954. A Carta Agrícola e Florestal de Portugal: Grandes Grupos de Utilização de Solo. Escala 
1:250.000. 1 mapa cor folha 1 ano 1965 litografia em papel; colorida; 1140x880mm Ministério da 
Economia. Secretaria de Estado da Agricultura. 
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A cartografia temática procura e procurou resolver, como tratar e visualizar uma 
quantidade de dados que se multiplicam cada vez mais. Nesse sentido os (SIG’s) 
Sistemas de Informação Geográfica são atualmente ferramentas importantes que 
importa evidenciar neste trabalho. 
 
2.2 Equipamento e procedimentos de execução utilizados 
A CPRN contava em 1974 com dois técnicos de desenho para realizar as tarefas 
relativas a essa área no campo dos mapas temáticos e do grafismo. No gabinete que 
ocupavam fazia parte do equipamento: uma secretária e dois estiradores com as 
respetivas “máquinas de desenho”12 (Quadro 1), sendo que no de maior dimensão 
(1,70 x 1,20), eram desenhados os mapas de tamanho superior ao A-0, em papel 
vegetal13 (Quadro 1). Existiam nesta sala, arquivos horizontais e verticais, que serviam 
para guardar as cartas militares, as cartas temáticas e os mapas produzidos14. 
A informação fornecida pelos mapas e a sua importância para a CPRN ficou implícita na 
sua inclusão nos diversos estudos publicados. Destacando o que do ponto de vista 
científico, foi motivo para que vários estudiosos se dedicassem à investigação dos 
métodos para a sua representação. Bertin desenvolveu estudos e expôs na sua obra, 
Semiologie Graphique: les diagrammes: les réseaux: les cartes (Bertin, Semiologie 
graphique : les diagrammes : les réseaux : les cartes, 1973), como se constrói um 
sistema homogéneo e coerente de análise e linguagem gráfica, o seu emprego e 
pedagogia, indicando os procedimentos e as variáveis a seguir nas representações 
gráficas, como os mapas temáticos. 
“A representação gráfica faz parte dos sistemas de signos que o homem construiu para 
reter, compreender e comunicar as observações que lhes são necessárias. “Linguagem” 
destinada à visão, ela se beneficia das propriedades de ubiquidade da perceção visual. 
Sistema monossêmico, ela constitui a parte racional do mundo das imagens. (...) 
recobre o universo das redes, dos diagramas e das cartas” (Bertin, Semiologie 
                     
12 Máquina é constituída por duas réguas reguláveis presas ao estirador, formavam estre elas angulo de 
90◦. Para a execução dos mapas era indispensável equipamento adequado: estirador, máquina de 
desenho (réguas ajustáveis), esquadro, transferidor, lápis, compasso, etc.   
13
 Rolo de papel translúcido de 1,10 x 20m. Para mapas os de tamanho inferior existem folhas A3 ou A4 
em resma de papel (500 folhas). 
14
 Para além dos mapas, gráficos, fluxos, constavam nas publicações pirâmides etárias. 
Políticas e Estratégias do Turismo no Desenvolvimento do Douro. 
O Impacte no concelho de Vila Nova de Foz Côa. 
|8 
 
graphique : les diagrammes : les réseaux : les cartes, 1973, pp. 6- 431). Evidenciando 
também que o mapa “Permite que a decisão seja tomada a partir de um conjunto de 
dados estatísticos, sendo que ela está baseada na observação de que as informações 
relevantes para a decisão são baseadas num conjunto de relações” (Bertin, Semiologie 
graphique : les diagrammes : les réseaux : les cartes, 1973, p. op.cit). 
Citando Orlando Ribeiro para distinguir o papel dos mapas e da cartografia, “Embora a 
geografia faça maior uso de mapas do que qualquer outra ciência, não se deve 
confundi-la com cartografia. O mapa é ao mesmo tempo uma das bases de trabalho e 
um dos seus recursos de expressão: sem ele, em muitos campos, é impossível caminhar 
com segurança” (Ribeiro O. , 1987, p. 39). 
Para descrever a execução dos mapas temáticos realizados da CPRN, foram escolhidos 
como exemplo os que se encontram incluídos no relatório de “Contribuições para o 
Ordenamento do Território da Região - Plano do Norte- 1974”. A informação 
cartográfica existente foi essencial para a construção da base deste mapa temático. 
Neste ponto é de relembrar sucintamente as diferentes etapas e em que consistiu o 
processo construtivo designadamente: a recolha de dados,15 selecção e classificação16, 
a simplificação17, a simbolização18 notando que a localização dos elementos a 
representar depende dos seus atributos e da relevância para o tema19 (Quadro 1). 
A Figura 1 corresponde à “Compartimentação Geo - Económica - Social e Centros de 
Apoio Rural”, foram desenhados à escala 1:100.000, utilizando como base de 
informação as cartas correspondentes à Região Norte. A mudança de escala em 
relação a estes mapas ocorreu, porque as representações em diferentes escalas são 
também resultantes de diferentes escalas de observações, traduzindo preocupações e 
níveis de apreensão da realidade diferenciados. Ou seja é necessário adequar o nível 
de detalhe de uma determinada realidade em função da sua escala de 
                     
15 Recolha de dados nomeadamente a cartografia 1:100.000, dados populacionais, etc. 
16
 Escolha e tratamento da informação (exemplo: população total da comunal). 
17 Generalização cartográfica (exemplo refinamento das linhas de água). 
18 Simbolização, codificação dos dados passam a símbolos gráficos (exemplo: circulo negro é o centro 
comunal, rio é uma linha, linha de pontos é o limite de concelho).  
19
 Sobrepor o papel vegetal bem esticado sobre a carta, prende-lo com fita-cola ao estirador, desenhar 
toda a informação pertinente para o trabalho, fazer deslizar na régua a caneta Rotring, eram tarefas 
correntes do trabalho do desenhador hoje quase esquecidas na voragem da informática. 
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representação20. As fontes de informação para os mapas temáticos são inúmeras, 
podendo ser globalmente classificadas como fontes primárias (como nos estudos de 
campo) e fontes secundárias (como neste caso a carta 1:100.000).  
Ao visualizar este mapa verificamos que, a leitura é fácil, ou seja o significado da 
informação se concretiza a partir da relação entre os próprios significados, não 
havendo margem para indefinições tendo em conta a redução que sofreu 21, como 
refere Mário Fernandes que “a familiarização, a compreensão, a utilização e a 
elaboração de mapas, a aprendizagem da Cartografia, em síntese, se faz fazendo,” 
(Fernandes, 2008, p. 10). 
É de referir também que se utilizou tinta-da-china negra, para “escrever/desenhar”, os 
símbolos e a nomenclatura dos Centros de Apoio Rural, e o escantilhão22 (Quadro 1). 
Com o auxílio de um compasso23, traçaram-se círculos para delimitar a área de 
influência, correspondentes a menos de 5Km do Centro Comunal, preenchidos 
posteriormente com uma trama de pontos24 (Quadro 1). A trama muito utilizada, nos 
mapas de mancha ou coropleto, servia para diferenciar os fenómenos ordenados de 
zonamento, correspondentes a unidades espaciais (administrativas ou outras)25. Estes 
símbolos em mancha são formados por elementos gráficos (pontos, linhas ou outros) 
que se repetem regularmente, conferindo-lhes uma aparência de regularidade e valor, 
em que a sua textura é definida pelo espaçamento desses elementos (Dias, M. Helena, 
1991). A trama era recortada, com um estilete de precisão X-Acto (Quadro 1)26, 
aplicada cuidadosamente no mapa, para evitar danificar o desenho.  
                     
20 Para fazer as reduções de escala e a correspondência.   
21
 Ressalvando a qualidade da cópia (é original de 1974) e a redução de escala de 1:100.000 para uma 
folha A3. 
22O escantilhão é uma régua com o molde do abecedário maiúsculo e minúsculo, números e símbolos, 
círculos, quadrados, etc. Existem em vários tamanhos e formas para se utilizar em diferentes escalas, 
dependendo do trabalho a realizar. 
23 O compasso é um instrumento de desenho que para além de outras figuras, faz arcos de 
circunferência. Também serve para resolver problemas geométricos, como por exemplo achar o centro 
de uma circunferência. Tem uma ponta seca, em forma de agulha, que determina um ponto fixo e 
central no papel, a outra ponta munida de um estilete de grafite, pode ser substituída, por um 
adaptador que permite acoplar uma caneta Rotring.  
24
 Folhas de trama A3, uma das suas superfícies, é coberta por uma substância aderente. 
25
 Os mapas de densidade populacional por concelho servem como exemplo. 
26
 O estilete de precisão X-Acto da “Mecanorma” é usado para recortar trama.  
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Para desenhar as linhas de água foi usada uma caneta Rotring, variando de espessura 
conforme a sua classificação, utilizando a variável visual tamanho, para os limites 
administrativos, comarca e comuna, aplicou-se mais uma vez a proporcionalidade das 
linhas e a descrição da linha de pontos, que fornece um traço leve e não corre o risco, 
como o traço fino, de desaparecer quando da reprodução (Bertin, A Neográfica e o 
Tratamento Gráfico da Informação, 1986). 
Embora não fossem utilizados neste trabalho, o planímetro e o curvímetro, foram 
usados para medir, a área dos concelhos (usando a primeira versão analógica da CAOP) 
e o comprimento de alguns rios, nas cartas militares 1: 25.000.  
Terminado o trabalho o mapa era enrolado e protegido com plástico negro. A 
reprodução era feita através de cópias heliográficas, tarefa a realizar externamente, 
porque em 1974 não existia ainda, na CPRN uma máquina para esse efeito27. Os mapas 
eram também reduzidos28 em casas especializadas29. 
 
Quadro | 1 Material utilizado na elaboração dos mapas. 
Estirador/máquina de 
desenho 


















Planímetro Letras de decalque 











Fonte: (Mecanorma), (Técnica, 1991) fotos (WEB). 
 
                     
27
 Anos mais tarde a CPRN adquiriu uma destas máquinas.  
28
 Um erro cometido era e neste caso, a localização das escalas, pois ficavam cortadas, depois de reduzidos os 
mapas.  
29
 A casa que efetuava este serviço localizava-se na “baixa” da cidade do Porto, na rua Cândido dos Reis, mais tarde 
o serviço passou a ser prestado pela Gestetner. 
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2.3 Os mapas da CCRN até ao ano de 1990  
É de referir que na CCRN todo o trabalho executado até 1990, inerente à apresentação 
de cartas temáticas integradas em estudos desenvolvidos pela Comissão de 
Coordenação da Região do Norte (CCRN), foi realizado segundo metodologias 
apropriadas às escalas 1:50.000 e 1:100.000 nomeadamente: 
 festos e talvegues;  
 declives;30 
 exposição solar;31  
 rede hidrográfica e delimitação das respetivas bacias hidrográficas; 
 perfis transversais e longitudinais; 
 medição e ampliação de áreas 32. 
 
Desenvolveu-se cartografia temática desenhada com base em fontes cartográficas 
existentes à mesma escala:  
 hipsometria; 
 ocupação de solo; 
 zonamento, inventário florestal; 
 esboço geral de ordenamento agrário; 
 cartas ecológicas; 
 disfunções; 
 património cultural; 
 localização de equipamentos e infraestruturas. 
 
 
                     
30
 Usava-se uma bitola, para avaliar as distâncias entre curvas de nível, que consistia numa régua feita 
em papel onde se tinham marcado os intervalos que correspondiam à percentagem da inclinação, as 
linhas marcadas tinham que estar dentro do possível perpendiculares às curvas de nível e segundo as 
quais se tinha de mover a bitola. Quanto maior a inclinação do terreno mais próximas umas das outras 
estarão as curvas de nível e quanto menor a inclinação do terreno mais afastadas ficam as curvas.   
31
 Aqui a bitola era a feita em papel vegetal onde se desenhou a rosa-dos-ventos. O mapa de exposições 
apresenta maior ou menor grau de insolação face à orientação das encostas. As que se encontram 
expostas ao quadrante Norte com insolação incipiente são representadas a cores mais frias, as expostas 
ao quadrante sul com boa insolação são representadas a cores quentes.   
32
 Para a medição de áreas utilizava-se um planímetro. O planímetro é um instrumento para desenho 
técnico usado para medir a área de uma superfície plana arbitrária. 
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2.4 Aplicação de Computador a partir de 1990.  
De uma forma geral, até ao final dos anos 1970 a nível mundial, apenas as grandes 
empresas e bancos podiam fazer investimentos altos em equipamento, para tornar 
mais eficientes, alguns processos internos e o fluxo de informações. 
Situação análoga em Portugal, pois eram raros os serviços que utilizavam 
computadores e a CPRN não era exceção. Por isso, em 1975, em parceria com a 
faculdade de Engenharia da Universidade do Porto nas instalações na rua dos Bragas, 
foi realizado um dos primeiros trabalhos com recurso a computador. A área não era a 
do desenho, mas de introdução e verificação de dados relativo aos “Centros de Saúde” 
da Região Norte. O processo de trabalho passava pela introdução de dados no 
computador que ficavam registados numa fita. A fita perfurada foi utilizada em 
computador como suporte de informação até ao final dos anos 70.  
De forma experimental inicialmente foi usado o “MacDraw” um software de desenho 
baseado em vetores utilizado no primeiro sistema Apple Macintosh, computadores 
pessoais dotados de uma interface gráfica e “mouse”, adquiridos na CCDR-N, que 
permitiram realizar alguns folhetos e desdobráveis. 
Seguindo uma nova orientação, foi adquirido novo hardware e software, 
nomeadamente o FreeHand, programa de desenho vetorial ligado a artes gráficas, 
mais utilizado na produção de mapas temáticos, incluídos em publicações referentes 
aos vários estudos e relatórios da CCDR-N.  
Quase em simultâneo foi adquirido software da Intergraph, para a gestão e 
representação visual de informação mais complexa.  
Nesta década substituíram-se todos os Macintosh da CCDR-N por microprocessadores 
Pentium da Intel, munidos com o novo sistema operativo Windows 95, da Microsoft. 
Com a aquisição do ArcGIS 9.1 em 2006 para Desktop Basic (ArcMap e ArcCatalog), foi 
simplificada a produção de mapas e análises espaciais, passando a ser utilizado um 
conjunto de ferramentas cartográficas que tornaram automáticas várias normas 
estabelecidas pela cartografia na Área dos Sistemas de Informação Geográfica. 
Resultado do avanço tecnológico são comuns os mapas digitais com acesso a grandes 
bancos de dados, como os SIG. 
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Os servidores de mapas na Internet constituem atualmente, uma forma relativamente 
nova de publicar informações georreferenciadas. Programas de navegação da WEB 
geram dinamicamente mapas georreferenciados, conforme solicitação do utilizador, 
ajudando deste modo a solucionar questões relacionadas com dados 
georreferenciados, nomeadamente a sua atualização e manutenção. 
O avanço tecnológico dos anos mais marcantes dos SIG pode ser lido nos gráficos 
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Evolução e Principais Eventos que formaram os SIG 
 
Gráfico | 1 Era da Inovação 
 
 
Gráfico | 2 Era da Comercialização 
 
Produção do 1º mapa automático conhecido 
(1957) 
Início do desenvolvimento do CGIS (1963) 
Fundação  do Harvard Lab (1964) 
Formação da Unidade de Cartografia Experimental (ECU) do 
Reino Unido (1967) Organização pioneira numa gama de áreas 
de cartografia computorizada e dos SIG. 
Formação da ESRI INC.(1969) 
Formação da Intergraph Corp.(1969) 
Publicação de Design with Nature (1969) O livro  de Ian McHarg 
é o primeiro a descrever muitos dos conceitos modernos da 
análise SIG 
Lançamento do Landsat 1 (1972) Originalmente denominado 
ERTS (Earth Resources Tecnology Satelite), ele é o primeiro de 
muitos dos principais satélites de sensoriamento remoto. 
Primera linha de produção de vetorização (1973). 
Estabelecimento de Odnance Suevey, a agência nacional de 
mapeamento britânica. 
1ª conferência AutoCarto (1974) 
GIMMS agora com uso mundial (1976) 
 Estruturas de dados topológicos (1977) O Harvar Lab organiza  
uma conferência e desenvolve o SIG ODYSSEY.              
1950 1955 1960 1965 1970 1975 1980 
 Era da Inovação (1957 - 1977) 
Políticas e Estratégias do Turismo no Desenvolvimento do Douro. 













































Gráfico | 4 Globalização e Open Source 
Gráfico | 3 Era da Exploração 
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CAPÍTULO III: POLÍTICAS E ESTRATÉGIAS TRAÇADAS DE ÂMBITO NACIONAL, 
REGIONAL E LOCAL. 
3.1 Sobre a “Contribuição para o Ordenamento do Território na Região - Plano do 
Norte”  
Foi publicado em Novembro de 1974 pela Comissão de Planeamento da Região do 
Norte o 1º trabalho de ordenamento e reorganização do território para a região, 
intitulado “Contribuições para o Ordenamento do Território da Região - Plano do 
Norte”, este trabalho iniciou a preparação de medidas para o desenvolvimento, e é 
considerada também a primeira proposta de regionalização. 
Para a concretização deste trabalho, foram várias as entidades envolvidas e 
representativas do poder central nomeadamente, foram consultadas as cinco Juntas 
Distritais e os cinco Governos Civis. Às 1784 Juntas de freguesia da Região, foram 
realizados inquéritos pormenorizados, cobrindo a totalidade dos concelhos por 
intermédio das Câmaras Municipais. Fizeram também parte deste processo, 
“responsáveis dos vários serviços de organismos oficiais (Diretores de escolas, estradas, 
hidráulica, Casas do Povo, Instituto Nacional do Trabalho e Previdência, Caixas de 
Previdência, da Junta de Colonização Interna dos Serviços Agrícolas, dos Serviços 
Florestais, das Delegações de Saúde, etc.) e com algumas entidades privados, 
organismos de classe e profissionais” (CPRN, Nota Prévia, 1974). 
O resultado deste estudo foi tarefa mais aprofundada de três elementos, do Eng.º 
Florestal Eduardo Carneiro (Presidente da CPRN), do coordenador do Gabinete Técnico 
Eng.º Valente de Oliveira, e do Arquiteto Paisagista Ilídio de Araújo, assistidos pelo do 
gabinete técnico da Comissão de Planeamento. 
 
3.2 O planeamento segundo Eduardo Carneiro  
No I capitulo, “A organização dos Espaços e das Comunidades - 1 - Ambiente e 
Ordenamento”, Eduardo Carneiro defende, que é preciso “Conceber com grandeza, 
planear com arrojo e realizar com prudência – mas sempre, e em todas as fases, com 
convicção e coragem”. Recordando ainda que, as medidas de políticas de progresso 
são as que assentam em sectores chave como Educação, Cultura e Saúde (CPRN, 1974, 
p. op.cit). Acrescenta que, …os órgãos de planeamento têm o dever de o cuidar, 
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conciliando-o harmoniosamente e a todo o momento entre a indispensável 
salvaguarda do ambiente, o necessário crescimento económico e o do prevalente 
desenvolvimento social”. Destaca ainda que o nosso país necessita em primeiro lugar 
de ORGANIZAÇÃO. Ou seja “Em país como o nosso – geograficamente pequeno, mas 
com capacidades humanas de realização – todas as estruturas orgânicas (cívicas, 
politicas, religiosas, militares, culturais, económicas, etc.) têm, à partida, de assentar 
em arranjo espacial que pode chamar-se, em síntese, ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO. 
(CPRN, 1974, p. op.cit). 
Focando os problemas da interioridade do País, em que as distâncias são de apenas 
218 Km a 112 Km no sentido dos paralelos e 600 Km no sentido do meridiano (de 37· a 
mais de 42· N) Eduardo Carneiro, faz o retrato do país, aludindo que “Não basta 
constatar que o interior do país está deserto de bens, de serviços e de pessoas; que a 
“Lusitânia Interior” apresenta a recessão mais catastrófica e sem paralelo em qualquer 
outra área europeia; e que em consequência, Portugal enferma das macrocefalias de 
Lisboa e do Porto (esta em perda relativa de carga dinâmica). Reafirmar a evidência 
deste fenómeno não passa de elementaridade comum, situada no foro estrito, embora 
necessário, do diagnóstico corrente. Mas tem de ir-se mais longe e “pôr o dedo na 
ferida” afirmando sem reserva que DETEMOS UM TERRITÓRIO PRIMOROSAMENTE 
DESORGANIZADO!” (CPRN, 1974, p. op.cit). 
3.3 A estrutura administrativa defendida 
No capítulo alusivo à estrutura administrativa existente, a essência da reflexão de 
António Carneiro, aponta para os problemas com que a população se confronta, 
identifica-os traçando um caminho referindo, “Nem sequer se diga – em justificação, 
ou como quem confere ou ratifica legítimos direitos – que as populações vivem como 
querem e desejam. A verdade é apenas, que vivem como podem e sabem. Mas o que 
em realidade importa é ensinar-lhes a viver como devem: viver melhor, pela criação de 
novas exigências de legitimidade elementar” (CPRN, 1974, p. op.cit). 
São também assinaladas novas perspectivas porque já se encontram ultrapassadas 
algumas divisões administrativas, recomenda um novo redimensionamento do 
território, criando valências adaptadas às novas realidades sociais e económicas. 
Políticas e Estratégias do Turismo no Desenvolvimento do Douro. 
O Impacte no concelho de Vila Nova de Foz Côa. 
|18 
 
Considera ainda que “a freguesia – revista, reorganizada e redimensionada, em termos 
de verdadeira “comuna” - pode e deve ser a célula-base onde convivam, se cultivem e 
promovam com eficácia as populações. É no pequeno domínio humano dos “vizinhos” 
onde todos se conhecem, facilmente se solidarizam e têm interesses muito afins, que a 
ação sócio cultural surge mais capacitada para produzir frutos” (CPRN, 1974, p. op.cit). 
3.4 O ordenamento traçado por Ilídio de Araújo e Valente de Oliveira  
Ilídio de Araújo e Valente de Oliveira, na elaboração deste trabalho enriquecem o 
debate instaurado em torno do ordenamento do território através do contributo 
citado no qual refletem as seguintes preocupações: “a articulação da narrativa 
histórica com as peculiaridades da narrativa geográfica, e a representação do passado, 
trabalhando os conceitos de verdade e realidade, no que diz respeito à preocupação 
tanto do pesquisador quanto do planeador”. Como se pode observar algumas das suas 
reflexões estão traduzidas nas Figuras 1, 2, 3, que fazem parte de um conjunto de 
quatro mapas inseridos no trabalho33. Representam as duas divisões regionais 
propostas por dois geógrafos, Amorim Girão e Hermann Lautensach (Ribeiro & 
Lautensach, Geografia de Portugal - A Vida Económica e Social, 1999), sendo 
construídos com base na cartografia existente na CPRN34. Esta informação serviu de 
suporte e orientação à proposta de divisão sub - regional do norte pela CPRN.  
Referindo-se a esta proposta Valente de Oliveira apresenta uma conceção tradicional 
de metrópole, que tem nas grandes cidades o centro polarizador e irradiador do 
desenvolvimento económico e da organização do espaço urbano, ao destacar o papel 
dinamizador da Área Metropolitana do Porto como “…o centro polarizador de todo o 
território acima do rio Douro e, ainda, de vastas parcelas das Beiras Alta e Litoral” 
(CPRN, 1976, p. 20), porque a falta de recursos humanos e de infraestruturas 
nomeadamente portuária e aeroportuária, torna-os dependentes da metrópole 
                     
33 Na construção destes mapas foi utilizado um mapa de fundo aqui representados (na figura C, D, E), de 
informação linear simples, em que a divisão geográfica é feita pela proporcionalidade das linhas e a 
descrição da linha de pontos fornece um traço leve e não corre o risco, como o traço fino, de 
desaparecer quando da reprodução (Bertin, A Neográfica e o Tratamento Gráfico da Informação, 1986). 
34
 Serviram de base para este estudo: as Cartas Elementares de Portugal de Barros Gomes; Geografia de 
Portugal de Amorim Girão de 1934; Divisões Geográficas de Hermann Lautensach 1937, Geografia do 
Planeamento. Sobre Limites da Região Norte, Carta Ecológica de Portugal, Divisão Regional do 
Continente, Lisboa 1961, de J. de Pina Manique e Albuquerque, e os livros sobre Etnografia Portuguesa, 
de José Leite de Vasconcelos, e Esboço da Vegetação Portuguesa de João de Carvalho e Vasconcelos. 
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portuense. Para a sub-região Trás-os-Montes aparecem representadas como 
dinamizadoras as cidades do Eixo Bragança – Mirandela. Na Região do Douro 
aparecem como dinamizadoras as cidades que formam o Eixo Vila Real - Peso da Régua 
- Lamego (Figura 3)35. 
De destacar que atualmente o concelho de Vila Nova de Foz Côa se encontra já no 
futuro Eixo da ligação entre o Norte e o Sul de Portugal pelo interior do país, entre 

















 Extraído de Contribuições para o Ordenamento do Território na Região
                     
35A representação (da figura,1 2, 3) do segundo conjunto de mapas, também executado com os mesmos 
padrões de informação linear simples localiza a implantação e distribuição espacial dos diferentes 
temas, caracterizando a Região do Norte de Portugal.  
 
Figura | 1 Divisões Geográficas Amorim Girão Figura | 2 Divisões Geográficas H. Lautensach 
 
Figura | 3 Proposta de Divisão Sub - Regional da Região do Norte 
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Como refere Ilídio de Araújo, “Presume-se com algum fundamento que estas tribos 
constituíam como que pequenas repúblicas ou incipientes estados anárquicos (no 
sentido etimológico da palavra) cujas populações se agregavam em gentilidades que, 
pelo menos a partir de certa altura, eram denominadas centúrias, conforme se deduz 
de diversas inscrições lapidares recolhidas por todo o Norte da Hispânia” (CPRN, 1974, 
pp. 55-124) (Figura 4).  
A Figura 5 representa a localização e relação histórica com a toponímia. “Uma das 
obrigações a que estavam sujeitos os povos estipendiários ou tributários (geralmente 
os que tinham oposto maior resistência à conquista romana) era com efeito a de 
suportarem no seu território uma guarnição romana. Os locais onde essas guarnições 
se estabeleceram deviam receber a designação de “castros”... . Mas parece-nos que 
alguns deles chegaram até nós com a denominação toponímica de Cividades, 
Subidades e Cebidaias (CPRN, 1974, pp. 60-124). 
Relativamente à Figura 6, apresenta a localização das “Terras Medievais” na Região 
Norte, refletindo sobre a organização que vigorou na europa e serviu de base para a 
formação das Nações na Europa Ocidental. Referindo que “Algumas populações 
conseguiram efetivamente arrancar ao poder real o reconhecimento formal dos seus 
direitos tradicionais através das chamadas cartas do foral, salpicando o nosso mapa 
medieval de uma plêiade de pequenos concelhos equivalentes às comunas de outros 
países”. 












Fonte: Extraído de Contribuições para o Ordenamento do Território na Região - Plano do Norte
Figura | 4 Castros e Cividades Figura | 5 As Tribos Pré Romanas 
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Figura | 6 Terras Medievais 
Fonte: Extraído de Contribuições para o Ordenamento do Território na Região - Plano do Norte 
 
Ilídio de Araújo depois das investigações e estudos sobre a morfologia do território 
revela, que cada região tem especificidades que não podem admitir determinados 
modelos de planeamento, embora implementados com sucesso noutros países, ao 
apresentar na Figura 7 um esquema baseado no modelo de localização dos lugares 
centrais de Walter Cristaller36 refere que aplicando este paradigma “seriamos levados 
a uma distribuição muito regular e geométrica aplicada a um território completamente 
plano, de solo uniformemente dotado de recursos naturais, e que fosse ser povoado ou 
colonizado pela primeira vez … a realidade do território português é porém 
diametralmente oposta a esse modelo simplificado” (CPRN, 1974, pp. 87-124), sobre a 
aplicação da distribuição dos equipamentos aos Centros de Apoio Rural.  
  
                     
36
 Walter Cristaller (1893-1969) geógrafo alemão foi o autor da teoria dos lugares centrais, desenvolvida na sua tese 
de doutoramento intitulada "Os Lugares Centrais no Sul da Alemanha" defendida em 1932. 
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Figura | 7 Esquema baseado no modelo de localização dos lugares centrais de Walter Cristaller 
Fonte: Extraído de Contribuições para o Ordenamento do Território na Região - Plano do Norte 
 
Ao planear a nova divisão administrativa e para definir os limites do mapa dos Centros 
de Apoio Rural, Ilídio de Araújo utilizou informação antiga relevante, como se pode ler 
no texto “Naturalmente ao fixar os limites entre comunas teve-se a preocupação de, o 
mais possível, respeitar ou aproveitar limites que tivessem atrás de si uma tradição 
histórica - contemporânea ou antiga37 (CPRN, 1974, pp. 96-124). Constatou ainda Ilídio 
de Araújo que existia uma coincidência frequente entre “os limites agora propostos 
com base na compartimentação orográfica e limites de tradição histórica (…) 
Identificados os compartimentos com dimensão física e demográfica, bastantes para 
darem suporte a uma rede de comunas devidamente estruturadas e equipadas38 
(Figura 2) (CPRN, 1974, pp. 98-124). 
Nessa conjuntura apesar das restrições político-estratégicas sugere, “… [c]omo 
dissemos, o trabalho de Planeamento apesar de fortemente condicionado por 
                     
37
 As fontes mencionadas referenciadas neste estudo foram: a partir das informações contidas nas inquirições de 
1220 e 1258, no numeramento de 1527, e na Corografia Portuguesa do Padre Carvalho da Costa, publicada em 
1706. 
38
 Desta lista de equipamentos, todas as sedes de freguesia do país atualmente possuem o campo de jogos e as vias 
de comunicação. Este modelo de divisão territorial não se concretizou efetivamente. 
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limitações técnicas e imposições económicas, tem de o ser mais ainda pelos objetivos 
sociais a atingir (…) cada centro de equipamento rural deverá servir uma população 
mínima da ordem dos 3.500 a 10.000 habitantes, a qual não deverá dispensar-se por 
um círculo de mais de 75Km2, devendo de preferência concentrar-se em aldeamentos 
com não menos de 100 fogos” (CPRN, 1974, pp. 77-124), como se pode observar na 





Fig. | 8 Tipologia do equipamento dos Centros de Apoio Rural 
Fonte: Extraído de Contribuições para o Ordenamento do Território na Região - Plano do Norte
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    Fonte: Extraido de Contribuições para o Ordenamento do Território na Região - Plano do Norte 
Figura | 9 Compartimentação Geo - Económica - Social e Centros de Apoio Rural 
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3.5 A Delimitação de bacias 
Focada na caracterização regional/local foram delimitadas as bacias do Minho e Lima, 
escala (1:100.000) posteriormente reduzidas. No mapa base podemos observar a 
informação constante a todos os temas, linhas de água e o limite das bacias 
hidrográficas. A limitação das bacias foi implantada pelas linhas de talvegue ou linhas 
de reunião de águas, que se encontram nos vales, estão representadas nas cartas 
pelos respetivos cursos de água. Segundo Bertin, os “temas são inumeráveis, mas a 
topografia x, y permanente constante”. (Bertin, A Neográfica e o Tratamento Gráfico 
da Informação, 1986, pp. 141-273). Sobrepostos como se tratasse de “layers”, os 
mapas temáticos caracterizam o território através do, mapa de solos, 
compartimentação orográfica, divisões administrativas, rede de estradas, limites 
históricos e limites novos (Figura 10). 
Não sendo exequível num estudo desta natureza aprofundar mais sobre esta matéria, 
ficam por realizar outras análises e considerações sobre os processos de trabalho 
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Figura | 10 Figuras extraídas de Contribuições para o Ordenamento do Território na Região - Plano do Norte 
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3.6 O TURISMO: A Criação e evolução das Regiões de Turismo em Portugal 
A 4 de Junho de 1956, através da Lei nº 2082, decide o Governo, criar as Regiões de 
Turismo.  
A sua formação constava na base VIII, referindo que era da competência da 
Presidência do Conselho, sob proposta conjunta das câmaras municipais ou juntas de 
turismo. As comissões regionais de Turismo constituíam o órgão de administração das 
regiões de turismo. Consta ainda na base XVI a criação do Fundo de Turismo39 no 
secretariado Nacional de Informação com a função de garantir e fomentar as políticas 
de turismo no País e estimular o desenvolvimento da indústria hoteleira e outras 
atividades com elas relacionadas. 
Na base XXIII consta também que é extinto o Fundo dos Serviços dos Turismo, criado 
pelo Decreto nº 14 890 de 14 de Janeiro de 1928 (Diário da República, Decreto-Lei nº 
2082, 1956). 
Atualmente são cinco as áreas regionais de turismo em Portugal Continental, reflectem 
as áreas abrangidas pelas unidades territoriais utilizadas para fins estatísticos NUTS II – 
Norte, Centro, Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo e Algarve. De acordo com os respectivos 
estatutos, as entidades regionais de turismo adoptam as seguintes denominações: 
Turismo do Porto e Norte de Portugal, Turismo Centro de Portugal, Entidade Regional 
de Turismo da Região de Lisboa, Turismo do Alentejo, e Região de Turismo do Algarve 
(Diário, 2013). 
São consideradas ainda relevantes para o turismo Nacional as Agências Regionais de 
Promoção Turística: Porto e Norte de Portugal40, Associação Turismo do Centro41, ATL-
Associação Turismo de Lisboa, Visitors and Convention Bureau42, Associação Turismo 
do Alentejo43, ATA-Associação Turismo do Algarve44, APRAM-Associação de Promoção 
da Região Autónoma da Madeira45, ATA - Associação de Turismo dos Açores46. 
                     
39
 A designação Fundo de Turismo permaneceu até 1999, este nunca foi dotado de uma lei orgânica, 
tendo-se regido por um conjunto de normas dispersas. Através do Decreto-Lei n.º 308/99 de 10 de 
Agosto é alterado para Instituto de Financiamento de Turismo “que sucede ao Fundo de Turismo na 










 www.visitalgarve.pt | www.atalgarve.pt 
45
 www.ap-madeira.pt | www.madeiraislands.travel 
46
 www.visitazores.trave 
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3.6.1 Documentos da Preparação do III e IV Plano de Fomento 1960 1973/1970 -1974 
No documento da preparação do III Plano de Fomento constava o mapa da delimitação 
das regiões de planeamento no continente (publicada em Dezembro de 1967). 
Podemos observar que na política estratégica delineada, constavam apenas 4 Regiões. 
Na Região do Norte o limite sul, enquadra os concelhos confinantes da margem 
esquerda do rio Douro.  
 
 
Figura | 11 Delimitação das Regiões de Planeamento no Continente 
 
Fonte: Extraído III Plano de Fomento: Regiões (Dez.1967). 
 
3.6.2 Documento evocativo e evolução “Da Província à Região – Plano” 
Foi lançada em Setembro de 2009 a coletânea “Da Província à Região – Plano”, por 
ocasião da comemoração dos 40 anos da CCDR-Norte. 
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Esta obra realizada por António Melo47, foi resultado de um trabalho exaustivo de 
pesquisa e compilação, sobre a evolução da CCDR-N nos primeiros anos. Apresenta-
nos transcritas as primeiras indicações das Políticas e Estratégias de Planeamento e 
Desenvolvimento para a Região do Norte48.  
Este trabalho tão pormenorizado retratará o período anterior à formação da CCPRN. 
Nesse contexto apresenta-se como referência a realização no dia 5 a 9 Dezembro de 
1970 do “1º Colóquio para o Desenvolvimento do Distrito de Vila Real” em que 
decorreram 48 intervenções de variadas temáticas nomeadamente sobre 
Desenvolvimento Regional, Transportes, Agricultura, Comércio, Indústria e Promoção 
sociocultural. O tema Turismo foi abordado também neste evento.  
António Melo refere que neste colóquio o Subsecretário de Estado do Planeamento 
Económico afirmou no discurso de abertura:  
“No futuro parece arriscado pensar em esquemas de desenvolvimento que não 
considerem a forte tendência previsível para que as populações se localizem nas regiões 
que lhes ofereçam melhores oportunidades de emprego e melhores condições de vida. 
Dois fatores de evolução contemporânea convergem simultaneamente para esta 
realidade: o constante aumento da produtividade e das remunerações oferecidas nos 
centros mais dinâmicos, que proporcionam milhões de novas ocupações; muito maior 
mobilidade geográfica e ocupacional que as novas condições técnicas e económicas 
permitem. Em consequência, o apego às regiões tradicionais de origem tende a perder 
influência e a população virá a fixar-se nos centros capazes de organizar as suas 
estruturas económicas em condições de proporcionar altas produtividades e expansão 
rápida da ocupação de mão-de-obra. Tentar defender soluções técnicas ou económicas 
ultrapassadas não terá probabilidade de qualquer êxito. A procura de salvaguarda da 
vida regional não pode deixar de operar-se à luz das novas coordenadas de 
desenvolvimento. É neste contexto das tarefas de criação do futuro que o planeamento 
tem pleno significado. O planeamento não é mais do que uma atitude de espírito, um 
método e um conjunto de instrumentos em ordem a contribuir para essa construção” 
(Melo, Memória & Prospectiva 1 Da Provincia à Região- Plano, 2009, pp. 55,56 - 88). 
António Melo descreve ainda que João Mota Pereira de Campos, primeiro presidente 
da Comissão de Planeamento da Região do Norte, de 7 de Junho a 30 de Outubro de 
1971, deixa este cargo, por ser nomeado e empossado como Ministro de Estado 
Adjunto, com tutela sobre o Planeamento, “cujo pensamento inspirado na experiência 
europeia, apontava para a descentralização regional” (Melo, Memória & Prospectiva 1 
                     
47
 António Melo é técnico superior da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte 
48
 Para ler este documento na íntegra consultar o endereço: 
 http://www.ccdr-n.pt/fotos/editor2/ccdrn/ccdrn_40anos_v1_cap_1.pdf 
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Da Provincia à Região- Plano, 2009, pp. 17- 88). Mais tarde partilham da mesma 
opinião o 2º Presidente da CPR Norte e os seus assessores Arq. Ilídio de Araújo e Eng.º 
Valente de Oliveira, sendo todos eles críticos da artificialidade dos distritos e 
defensores duma malha urbana equilibrada que detivesse o despovoamento do 
interior, articulada a uma reforma administrativa que, lembrando a proposta de 
Almeida Garrett em 1854, integrava coerentemente Regiões, Províncias, Comarcas e 
Municípios.  
Foi no período de 71-1974 que decorreu a execução do IIIº e preparação do IVº Plano 
de Fomento, a esse respeito António Melo faz referência às divergências entre o 
Ministro do Interior Gonçalves Rapazote, cujo pensamento acentuava a 
descentralização local, articulada a nível distrital, sob a tutela do Ministério do Interior 
e o Ministro de Estado Mota Campos, como referimos anteriormente apontava para a 
descentralização regional. 
Uma reflexão sobre este assunto foi apresentada no discurso da secção de 
encerramento do encontro dos grupos de trabalho da CPRN, em Ofir a 8 de Janeiro de 
1972, António Melo cita o Ministro Mota Campos:  
“As indicadas cautelas de que se rodeou a instituição das Comissões de Planeamento 
Regional foram, pois, manifestamente ditadas pelo propósito de não criar organismos 
tão pesadamente estruturados e dominadores que fosse difícil articulá-los, (com vista a 
um diálogo permanente e construtivo numa base de estreita cooperação) com os 
diversos órgãos da administração local e com os serviços do Estado com ação ao nível 
das regiões. O resultado concreto do compromisso de tendências que a conceção das 
Comissões traduz foi a criação de um Organismo extremamente interessante, cuja 
estrutura orgânica, tal como o seu quadro de funções ou atribuições e correspondentes 
poderes, exprimem simultaneamente um esforço de descentralização administrativa e 
um propósito de desconcentração de competências. Note-se que o esforço e o propósito 
referidos foram frouxamente vincados. Mas vale a pena sublinha-los, porque a 
orientação assim definida de descentralizar e desconcentrar pôs em marcha um processo 
irreversível, capaz de desentranhar-se em preciosas conquistas futuras e que por isso 
mesmo esperamos ver ampliar-se e acelerar-se” (Melo, Memória & Prospectiva 1 Da 
Provincia à Região- Plano, 2009, pp. 60- 88). 
 
António Melo cita o que o Ministro do Interior por sua vez no dia seguinte respondeu:  
“O meu ponto de vista sobre o funcionamento das comissões regionais e a sua orgânica 
é todo outro. «A coordenação dos meios de acção regional» sejam meramente privados, 
sejam serviços públicos ou organismos corporativos - estes bastante esquecidos - sejam 
as próprias autarquias, é cometida às comissões regionais em ordem à recolha de 
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estudos e informações relativas à preparação dos planos de fomento e à mobilização 
gratuita dos valores regionais para o progressivo enriquecimento da comunicação 
humana que está na base da compreensão do próprio fenómeno do desenvolvimento. 
Planear não é desenvolver e reformar estruturas pode ser retroceder. Nem estruturas 
administrativas, nem técnicas, nem competências, nem poderes, nem disciplinas 
hierárquicas, nem cheiro de autarquia estiveram no meu pensamento quando subscrevi 
a lei orgânica das comissões consultivas regionais. A descentralização administrativa 
favorece-se fortalecendo as autarquias existentes, dando-lhes vigor e autenticidade e 
nunca dissolvendo-as na região. As comissões regionais podem servir esta 
descentralização, reduzindo os egoísmos locais e obrigando à reflexão dos problemas do 
planeamento. Não me parece, no entanto, que contribuam para essa desejável 
descentralização quando se arvoram em órgãos representativos em lugar de ouvir 
atentamente os interesses e as autarquias sem o propósito de os coordenar ou orientar, 
ou submeter à via única, mas de informar seriamente os serviços centrais do Plano. A 
colaboração da administração autárquica é naturalmente estabelecida com os serviços 
centrais dos respetivos ministérios, a quem competirá definir, em conformidade com o 
plano aprovado, e já na fase executiva, o terreno do trabalho comum. Trata-se de um 
problema da maior acuidade no plano político e administrativo e, por isso, ao 
manifestar-lhe a minha discordância quero pedir-lhe uma cuidadosa reflexão sobre tão 
delicada matéria“ (Melo, Memória & Prospectiva 1 Da Provincia à Região- Plano, 2009, 
pp. 31- 86). 
Nesta troca de correspondência, o Eng.º António Eduardo Carneiro - ainda Governador 
Civil de Portalegre, mas já indigitado Presidente da CPRN - escreve ao Ministro do 
Interior citado por António Melo “Por aquela circular vejo que estão em causa, decerto 
por boas razões, a harmonia e colaboração entre os órgãos regionais de planeamento 
e a administração política local… .Estou saturado de lutas na função pública e tenho 
desta, uma triste experiência (…). O certo é que verifico não estar a administração 
pública harmonizada nos seus múltiplos sectores, não se encontrarem as pessoas 
condicionadas aos seus próprios poderes e competências, e continuarem a desenvolver 
lutas estéreis das quais o Pais é a única vítima. Mas não quero iludi-lo na minha 
capacidade e na forma como correspondo à confiança em mim depositada. Tudo é 
tranquilo quando está morto ou dominado” (Melo, Memória & Prospectiva 1 Da 
Provincia à Região- Plano, 2009, pp. 62- 88). 
Por despacho do Ministro de Estado Mota Campos, são criadas de Janeiro a Julho de 
1972, sete Comissões Planeamento, a Comissão de Planeamento da Agricultura, 
Silvicultura e Pecuária, da Pesca e das Indústrias Alimentares; a Comissão de 
Planeamento das Indústrias Extrativas e Transformadoras e de Energia; a Comissão de 
Planeamento de Comunicações e Turismo; a Comissão de Planeamento de 
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Infraestruturas e Políticas Sociais; a Comissão de Planeamento de Recursos Humanos; 
a Comissão de Planeamento de Recursos Financeiros; a Comissão de Planeamento de 
Desenvolvimento Regional (Melo, Memória & Prospectiva 1 Da Provincia à Região- 
Plano, 2009)  
Sobre os Fundos para o Turismo (1971), foi significativa segundo consta no Decreto nº 
612/71 de 30 de Dezembro a verba destinada como se pode observar pelo paralelo 
entre os totais referentes aos anos de 1971 e 1972, que em quase todos os sectores 
por que é distribuída a execução do III Plano de Fomento foram elevados os respetivos 
montantes em relação aos sectores indicados no Quadro 2 a distribuição referente ao 
Turismo. A parcela destinada ao desenvolvimento dos empreendimentos programados 
atinge 446,6 milhares de contos, sendo mais relevante a dotação afeta à indústria 
hoteleira, a despender pelo Fundo do Turismo (325 000 contos), formação profissional 
(27 100 contos), promoção turística (25 000 contos) e obras fluviais e em arribas e 
praias (40 500 contos). Verifica-se também no que diz respeito aos polos de 
Desenvolvimento Regional, passaram a estar comtemplados com um valor de despesa 
de 250 mil contos, quando no ano 1971 não tinha sido contemplado com valor de 
despesa (Diário da República, Decreto Lei nº 612/71, 1971). 
 Observa-se também na Figura 12, que o valor sobre as despesas extraordinárias com o 
III Plano de Fomento por sectores, segundo o programa do triénio de 1971-1973, e por 
ministérios, que a orientação geral da política económica e financeira Portuguesa foi 
significativa para o sector do Turismo, quer pelo aumento orçamentado no ano de 
1972, quer pela descentralização e investimento nas infraestruturas económicas.  
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 Fonte: Extraído de Diário da República Lei nº 612/71 de 30 de Dezembro. 
 
 
Figura | 13 Coordenação do Planeamento Económico entre 1971 e 1974 
Fonte: Extraído de Memória & Prospectiva - 1 Da Província à Região- Plano 2012 
 
Figura | 12 Despesas Extraordinárias com o III Plano de Fomento por sectores, Turismo, 
segundo o programa de triénio de 1971-1973, e por Ministérios. 
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Do encontro dos Grupos de Trabalho Permanentes, constituídos e aprovados a 19 de 
Novembro de 1972 fazem parte, o nº 1 - Lavoura, nº 2 - Indústria, nº 3 Infraestruturas 
Económicas, nº 4 Turismo (Figura 14) e nº 5 Ensino. Fazem parte também os Grupos de 
Trabalho Ad hoc nº 1 – Centro urbano Polarizador do Nordeste Transmontano, Ad hoc 
o nº 2 Navegabilidade do Douro (Luso-Espanhol) (Quadro 15), Ad hoc nº 3 Localização 
de Fábrica de Pasta Celulósica na Sub- região Interior.  
 
Figura | 14 Grupo de Trabalho Permanente área do Turismo 




Figura | 15 Grupo de Trabalho Ad hoc d - Navegabilidade do Douro (Luso – espanhol) 
Fonte: Extraído de Memória & Prospectiva - 1 Da Província à Região- Plano 2012 
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A implementação do IV Plano de Fomento (1974-1979) apenas teve um ano de execução, foi suspensa após o 25 de Abril de 1974, “até 1985 data de entrada de Portugal na CEE, o país elaborou, mas não aplicou, os 




Gráfico | 5 Trabalhos preparatórios do IV Plano de Fomento (1971-1973) 











Decisões do Governo sobre as características, 
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preliminar 
(15/09/1971) 
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(30/11/1971) 
Cada CPR envia ao STPC informações e sugestões para o 
Relatório Geral Preparatório 
(31/01/1972) 
Cada CPR envia ao STPC os Relatórios de Propostas 
(31/03/1972) 
Discussão Pública, em cada Região, do Relatório Geral 
Preparatório e dos Relatórios de Propostas Regionais 
(30/04/1972) 
STPC envia às CPR’s directrizes resultantes das decisões 
sobre o Relatório Geral Preparatório 
(30/06/1972) 
Cada CPR colabora na conclusão do respectivo Relatório 
- Programa Regional 
(30/11/1972) 
Ante-Projecto do IV Plano de Fomento 
(31/03/1973) 
Apreciação do Ante-Projecto do IV Plano de Fomento 
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Económicos  
(30/04/1973) 
Parecer da Câmara Corporativa sobre o Ante-Projecto do 
IV Plano de Fomento e respectiva proposta de Lei  
(30/06/1973) 
Apreciação da Assembleia Nacional sobre o Ante-
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(31/07/1973) 
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Na reunião realizada nos dias 5 e 6 de Junho de 1973 na Secretaria de Estado da 
Informação e Turismo, entre elementos da Comissão de Planeamento da Região do 
Norte e da Direção Geral de Turismo, foram delineados os “Trabalhos Preparatórios do 
IV Plano de Fomento, As Grandes Subdivisões da Região Norte e Políticas de Turismo” 
(CPRN, Alguns elementos para a elaboração de um "Plano de Desenvolvimento do 
Turístico no Norte de Portugal", 1974).  
Tendo como objetivos principais identificar dentro dos mercados tradicionais, novos 
incentivos compatíveis com as características da oferta da Região, com a pretensão de 
incrementar, diversificar e especializar o Turismo no Norte de País, nomeadamente, 
estimular o turismo internacional, o interno, o social49 e o juvenil50.  
Relativamente ao primeiro objetivo sobre o turismo internacional conclui que seria 
imperativo promover a imagem de um território cheio de recursos51 e potencialidades, 
com atrativos diversificados a descobrir. Para esse efeito, seria editado pela secretaria 
de Estado de Informação e Turismo, um folheto promocional de atracão turística52. Um 
sobre a Sub-Região do Litoral o outro relativo à Sub-Região do interior, incluindo toda 
a Bacia do Douro. Foi também acordado que seria realizado um estudo de mercados 
para a região Plano do Norte, numa parceria conjunta entre a Secretaria de Estado da 
Informação e Turismo e a Comissão de Planeamento), financiado pelos órgãos locais 
de turismo e pelos privados (agências de viagem e hotelaria). 
                     
49  Aguardavam as conclusões de estudos desenvolvidos pelo Departamento do Ministério das Corporações como o 
Grémio onde se integra a atividade termal (CPRN, Alguns elementos para a elaboração de um "Plano de 
Desenvolvimento do Turístico no Norte de Portugal", 1974). 
50
 Consideraram, ser um processo de divulgação a médio e a longo prazo, com atenção aos programas em 
elaboração por outos organismos públicos e privados nacionais e estrangeiros (CPRN, Alguns elementos para a 
elaboração de um "Plano de Desenvolvimento do Turístico no Norte de Portugal", 1974). 
51
 A Secretaria de Estado do Turismo, através da DGT, determinou em 1990, como ação prioritária, dar início ao 
inventário dos recursos turísticos - IRT (Livro Branco do Turismo; 1991). 
52
 Como refere o texto da Biblioteca Publica Nacional “A partir dos anos 70, assistiu-se a uma maior dinamização da 
imprensa turística. Novas revistas de grande divulgação; revistas de grupos, cadeias de hotéis, transportadoras 
aéreas e cruzeiros; boletins e revistas associativas impressas; e portais na internet. Expansão relacionada com a 
própria diversificação do Turismo Interno. Alguns órgãos generalistas publicam secções de Turismo, incluindo 
suplementos semanais de Turismo, ou mesmo guias e roteiros, estes últimos como literatura utilitária acarinhada e 
consultada neste arco de tempo de um século, relacionando-se com a Geografia – pela apreensão do território –, a 
História da Arte – pela definição em cada época do património valorizado – e a História Económica – pelo relato do 
progresso. São destinados a viajantes e excursionistas, assim como aos profissionais do sector, incluindo as 
publicações monográficas locais e as edições dos órgãos de promoção turística” (BPN, 27 Setembro 2011 - 7 Janeiro 
2012). 
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Sobre o turismo interno, foi determinado como um objetivo a alcançar e uma 
alternativa óbvia da ocupação de tempos livres pela população dos centros urbanos, 
consequência da pressão e concentração urbana. Para resolver esta questão, seria 
necessário promover e preparar uma campanha de divulgação, com destinos mais 
afastados do local de residência, ou seja, serviria também por outro lado, para 
rentabilizar os equipamentos turísticos existentes durante todo o ano. 
Foi acertado também que, relativamente à construção de Infraestruturas e 
Equipamentos, estes teriam de corresponder, “ao tipo de procura turística … de acordo 
os empreendimentos turísticos previstos para com nas zonas costeiras de Entre – Neiva 
e Cávado, Pinhal da Gelfa e Pinhal do Camarido” (CPRN, Alguns elementos para a 
elaboração de um "Plano de Desenvolvimento do Turístico no Norte de Portugal", 
1974, p. III). 
A reconversão das Zonas Termais foi outro dos objetivos propostos.  Foi apurado como 
das estratégias de turismo, uma área piloto de Turismo Rural, a ser criada e 
institucionalizada nas terras de Basto, concelhos de Cabeceiras de Basto, Celorico de 
Basto, Mondim de Basto e Ribeira de Pena (Mapa 2) “…uma zona especial de ação no 
sentido de aí se institucionalizar uma área piloto de turismo rural, visando 
primordialmente a promoção social e económica dos residentes, através da 
reconversão da agricultura, da criação de uma reserva de caça, da melhoria das 
habitações, do aproveitamento dos solares existentes, do fomento da culinária 
regional, da salvaguarda dos valores culturais, etc. Tendo ainda referido que 
“acreditamos será uma das grandes realidades do turismo nortenho. Colher-se-ia aí a 
experiencia necessária para o lançamento de outras iniciativas do mesmo tipo noutras 
áreas de Trás-os-Montes e do Alto-Minho” (CPRN, Alguns elementos para a elaboração 
de um "Plano de Desenvolvimento do Turístico no Norte de Portugal", 1974, p. IV). 
No que concerne ao modelo de Turismo a aplicar ao Parque Nacional da Peneda Gerês, 
como obedece à legislação específica definida pela União Internacional da 
Conservação da Natureza, refere no relatório, que “foi feito um programa de visita de 
um perito da O.C.D.E. para ajudar a encontrar os diversos meios que possibilitem o 
aproveitamento turístico do parque” (CPRN, 1974, p. op.cit). 
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A política regional e as propostas apresentadas, sobre o turismo constam no relatório 
da CPRN para o IV plano de Fomento. Foram propostos ainda neste relatório, projetos 
importantes no domínio do turismo, nomeadamente, uma melhoria e um aumento da 
rede de Pousadas onde não existia oferta hoteleira; uma rede de equipamentos de 
animação turística; caça e pesca: com repovoamento dos (rios e montes) e respetiva 
regulamentação adequada. 
Após as reuniões de trabalho, já referidas, com o Presidente da Comissão de 
Planeamento da Região do Norte e o Senhor Secretário de Estado da Informação e 
Turismo, foi elaborado o relatório intitulado “ALGUNS ELEMENTOS PARA A 
ELABORAÇÃO DE UM PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO TURISMO NO NORTE DE 
PORTUGAL”, editado pela CPRN em Abril de 1974. O presidente do Grupo de Trabalho 
para o Turismo, Jorge Araújo, refere que “[a] atividade turística está já hoje 
reconhecida oficialmente como de grande valor económico e social.  A sua exploração 
criteriosa e eficiente conduz, a relevantes aspetos que se repercutam na vida da Nação 
através de vários indicadores, entre os quais se realçam: a) Forte Contributo para o 
equilíbrio da balança de pagamentos; b) participação no nivelamento dos 
desequilíbrios regionais; c) contribuição apreciável na criação de novos empregos; d) 
proteção do meio natural; e) colaboração na planificação do lazer, objetivo de grande 
alcance social pela ocupação proveitosa dos tempos livres de grande massa da 
população.” (CPRN, Alguns elementos para a elaboração de um "Plano de 
Desenvolvimento do Turístico no Norte de Portugal", 1974, pp. II-95). Adverte ainda 
que esses “objetivos só eram possíveis de alcançar, (…) se houver estruturas bem 
definidas que dentro de cada uma das regiões turísticas em que o país se divide possa 
coordenar e executar planos de desenvolvimento do sector, específicos para cada uma 
delas. Não é com a atual organização turística-administrativa portuguesa, 
principalmente na Região-Plano do Norte, que tal poderá conseguir” (CPRN, Grupo de 
trabalho para o Turismo, 1974, pp. 2-95). 
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Ao referir neste relatório que sendo “protelada não se sabe para quando a criação das 
Comissões de Turismo53, resta ao Norte, 
praticamente isolado e votado turisticamente a 
um ostracismo inexplicável e desalentador, 
lutar com os seus próprios meios, com a 
colaboração esforçada e preciosa de alguns dos 
seus abnegados servidores, para que se consiga 
uma réstia de sol dos raios que dardejam 
fulgurantes em outras regiões privilegiadas do 
país” (CPRN, 1974, p. op.cit). 
Nas considerações gerais Jorge Araújo advoga 
que o “produto turismo não se pode levar às 
mãos do consumidor; tem de se trazer o 
consumidor até ao local da oferta. Há, por isso, 
necessidade de preparar a oferta e o local para 
perceber o consumidor e conseguir que ele e o 
núcleo de pessoas que normalmente giram na 
esfera das suas relações, fiquem clientes e 
possam retornar com mais companhia e com a 
ideia de se fixarem, por mais tempo, na região 
da sua preferência” (CPRN, Alguns elementos 
para a elaboração de um "Plano de 
Desenvolvimento do Turístico no Norte de 
Portugal", 1974, pp. 4-95). Para advertir de 
seguida que, “Tem aqui o Estado um papel 
decisivo a desempenhar. As correntes de 
turismo, conforme as idades, as condições 
económicas, os períodos de férias, as 
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 Reitera mais à frente que, “A única hipótese viável para o fomento turístico nortenho era a 
institucionalização das Comissões Regionais de Turismo de Entre Douro e Minho e de Trás os Montes e 
Alto Douro”.  
Mapa | 1 Turismo do Litoral – Atlântico 
Políticas e Estratégias do Turismo no Desenvolvimento do Douro. 
O Impacte no concelho de Vila Nova de Foz Côa. 
| 40 
 
disponibilidades de tempo, os interesses culturais ou as necessidades de negócios, 
divergem nas suas tendências” (CPRN, Alguns elementos para a elaboração de um "Plano de 
Desenvolvimento do Turístico no Norte de Portugal", 1974, pp. 5 - 95). Evidencia para a 
enorme variedade e preferência turística, ou seja “Há quem prefira o sol, a praia, os 
banhos de mar; quem goste do calor e quem se sinta melhor em zonas de clima 
temperado; quem deseje o descanso e o repouso integral, quem busque as montanhas, 
o campo o sossego das áreas rurais, quem procure as estâncias termais como refrigério 
para a sua saúde e quem ame as cidades, o seu bulício, os seus encantos peculiares, os 
seus monumentos, a sua história e cultura” (CPRN, Alguns elementos para a 
elaboração de um "Plano de Desenvolvimento do Turístico no Norte de Portugal", 
1974, p. op.cit). 
Salientando o facto de possuirmos no Norte esta diversidade turística, alertam para a 
necessidade de preparação, refletindo que “A Região Norte, em maior ou menor grau, 
pode oferecer tudo isto. Não está porém, com raras exceções, preparada para oferecer 
o seu produto – turismo, nas melhores condições do mercado. Urge, por isso, prepará-
la para que com os seus privilegiados dotes e as suas extraordinárias potencialidades 
possa competir na concorrência internacional e possa colaborar nos grandes objetivos 
nacionais a que o Governo se propõe através do seu IV Plano de Fomento” (CPRN, 
Alguns elementos para a elaboração de um "Plano de Desenvolvimento do Turístico no 
Norte de Portugal", 1974, p. op.cit). 
Consideram neste relatório no capítulo 2, as Grandes Subdivisões do Turismo da 
Região do Norte, em três espécies de Turismo: o do Litoral, o do Interior e o Turismo 
Social.  
Localizar e caracterizar os diferentes tipos de turismo, teve como objetivo realçar e 
promover os aspetos melhores que cada um deles tem para oferecer.  
Retratam que o Turismo do Litoral Atlântico se estende por “uma extensa corda que 
vai desde Espinho até à Vila de Caminha, é ocupada por diversas praias, tornando 
quase contínua a finíssima faixa de areia branca e limpa, onde o Oceano Atlântico vem 
espraiar dolentemente a espuma das suas ondas…” (CPRN, Alguns elementos para a 
elaboração de um "Plano de Desenvolvimento do Turístico no Norte de Portugal", 
1974, pp. 8-95), enfatizando a beleza das praias referindo que, “Portugal possui as 
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mais aprazíveis praias da Europa e o Norte, pela beleza do seu enquadramento, pela 
finura da sua areia, pelo longo espaço dos seus areais, as mais belas e acolhedoras 
praias do País, de grande dimensão formando “uma única e extensa praia formada por 
todo um longo litoral” (CPRN, 1974, p. op.cit). Nomeando as praias a sul do rio Douro 
referindo Espinho, Granja, Aguda, Miramar, Francelos, Valadares, Madalena, 
Salgueiros e Lavadores passando para norte, Foz do Douro, Matosinhos, Leça, Mindelo, 
Azurara, Vila do Conde, Póvoa do Varzim, A Ver-o-Mar, Ofir, Esposende, Amorosa, Foz 
do Neiva, Cabedelo de Viana do Castelo, Areosa, Carreço, Afife, Âncora, Moledo, e Foz 
do Rio Minho (Mapa 1) (CPRN, 1974, p. op.cit).  
A reflexão e estratégia política, traduzida no relatório vão no sentido de colmatar a 
necessidade de um plano estrutural para desenvolver a faixa litoral, destacando ainda 
que a concessão do jogo dos casinos de Espinho e da Póvoa do Varzim deve ser tratada 
como um extraordinário benefício de ordem turística, resultando na expansão e 
desenvolvimento futuro, incitando ao desenvolvimento e promoção de todas as 
pequenas mas maravilhosas praias do litoral nortenho.  
Salientam no entanto que deveria ser preocupação dos governantes, através dos seus 
órgãos competentes, que os estudos deveriam ter uma visão clara do conjunto desses 
territórios, para evitar a expansão e edificação desordenada.  
Era já evidente, em 1974, a pressão existente sobre o litoral e a preocupação da CPRN 
sobre este assunto. Por isso alertam neste relatório em relação a alguns locais de 
veraneio que, nomeadamente de Caminha a S. Jacinto, “as pressões se estão a revelar 
mais acentuadas correndo, assim, o risco de se verem irreversivelmente estragadas ou 
recuperáveis somente a poder de vultuosos investimentos54 (CPRN, Alguns elementos 
para a elaboração de um "Plano de Desenvolvimento do Turístico no Norte de 
Portugal", 1974, pp. 10-95). Indicando que em termos turísticos muito teria de ser 
feito, em relação às obras públicas apontando os pontos fracos, ao referir como 
necessárias, porque inexistentes, obras de urbanização, de saneamento básico e 
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 Mais tarde e através do Decreto – Lei 309/93 de 2 de Setembro, foram instituídos os Planos de Ordenamento da 
Orla Costeira (POOC). Estes Planos são os instrumentos de gestão territorial vocacionados, por excelência, para 
apoiar a gestão integrada das zonas costeiras, nomeadamente ordenar os diferentes usos e atividades; classificar as 
praias e regulamentar o uso balnear; valorizar as praias consideradas estratégicas por motivos ambientais ou 
turísticos. Implementada e da responsabilidade das Administrações de Região Hidrográfica (ARH), das CCDR‘s e dos 
municípios territorialmente competentes, assim como as entidades consideradas no Plano de Execução e Plano de 
Financiamento.  
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abastecimento domiciliário de água, relativamente aos acessos recomendam o desvio 
“dos seus centros urbanos as grades vias de comunicação, a infraestruturas hoteleiras 
e de recreio, à resolução do problema que há longos anos se arrasta do ajustamento 
das construções urbanas junto ao mar com o Domínio Marítimo, etc., uma série de 
medidas que em meados da década de 1970 é licito aos portugueses pôr à superior 
consideração dos seus governantes”55 (CPRN, Alguns elementos para a elaboração de 
um "Plano de Desenvolvimento do Turístico no Norte de Portugal", 1974, pp. 11-95). 
Para o desenvolvimento do Turismo do Interior foi apresentada uma proposta para os 
seis tipos de zonas: Zonas Urbanas, Zonas Rurais, o caso especial do Parque da Peneda 
Gerês, o Turismo da Neve e o Turismo Social.  
Utilizou-se para localizar espacialmente os elementos referidos na proposta para o 
Turismo do Interior o modelo SIG vetorial (Mapa 2). 
No primeiro caso das Zonas Urbanas, constataram que, as cidades e vilas da Região 
Norte reúnem características e potencialidades únicas, para ocuparem um lugar 
privilegiado no turismo nacional, referindo e caracterizando-as como “típicas, algumas 
monumentais, todas com seu encanto peculiar, pejadas de história e de tradição, as 
belas cidades nortenhas” (CPRN, Alguns elementos para a elaboração de um "Plano de 
Desenvolvimento do Turístico no Norte de Portugal", 1974, pp. 12-95). Salientam que 
o Porto, Braga, Viana do Castelo, Vila Real e Bragança, capitais dos seus distritos, cinco 
cidades dignas de serem visitadas e constarem do roteiro dos viajantes que percorrem 
o país assim como, as cidades de Guimarães, Chaves, Lamego, Penafiel, Barcelos, 
Miranda do Douro, e vilas como Amarante, Santo Tirso, Régua, Vila Nova de Famalicão, 
Mirandela, Valença, Ponte de Lima, Felgueiras, Caminha, Monção, Fafe, Alijó, Arcos de 
Valdevez, são todos agregados urbanos com considerável importância turística (CPRN, 
Alguns elementos para a elaboração de um "Plano de Desenvolvimento do Turístico no 
Norte de Portugal", 1974). 
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 Em 2009, e após reflexão apurada a ARH Tejo refere na edição nº 5 Tágides, que o litoral é reconhecido como dos 
sistemas mais sensíveis à globalização, e refere ainda que tanto as alterações climáticas como as alterações do nível 
dos mares, a tectónica, a perda de diversidade ou a exploração dos recursos naturais., são exemplos de aspetos que 
têm impactes locais mas também globais. Como recomendam que seguindo o exemplo de outros países deve ser 
disponibilizada informação institucional sobre o litoral, tendo como objectivo incentivar a investigação, conceitos 
implícitos em 2 documentos comunitários um deles a Directiva INSPIRE que estabelece a democratização da 
informação, já vertida para a legislação nacional, materializada pelo Sistema Nacional de Informação Geográfica 
(ARH Tejo, 2009). 
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Indicam ainda que “[n]o turismo tudo se aproveita, desde a gastronomia à venda de 
artigos regionais, desde a cultura até ao sol, desde a paisagem até ao exótico, desde os 
monumentos até à arte popular, desde os espetáculos desportivos às romarias, desde o 
folclore até ao artesanato, desde o mar até à montanha, desde as cidades até ao 
campo; a questão está em saber aproveitar o melhor possível o que se possui e o que a 
Natureza prodigiosamente nos ofereceu. E o Norte possui, em larga escala, nas suas 
cidades e vilas do interior, grande parte destas motivações…” (CPRN, Alguns elementos 
para a elaboração de um "Plano de Desenvolvimento do Turístico no Norte de 
Portugal", 1974, pp. 13-95). 
A promoção do Turismo Rural é pela primeira vez encarada como necessária. Revelam 
neste estudo que, em 1974, existia uma procura para fugir à agitação da vida moderna, 
à fadiga dos negócios e das profissões industriais, a fuga à poluição e ao desgaste do 
mundo social, muitas pessoas procuravam locais, para recuperar de problemas 
nervosos, em locais sossegados, onde encontravam uma vida mais tranquila, para 
descanso físico e mental, alimentação cuidada e divertimentos simples, capazes de 
fortalecer a alma e o corpo. Referiam que o interior da região norte possuía locais 
privilegiados e favoráveis para o Turismo Rural. “Não só na zona montanhosa de Trás-
os-Montes como em certos rincões do Minho, nomeadamente nas terras de Basto” 
(CPRN, Alguns elementos para a elaboração de um "Plano de Desenvolvimento do 
Turístico no Norte de Portugal", 1974, pp. 13-95). Neste relatório era ponto assente 
que a região possuía grandes atrativos para o turismo, como ficou expresso no texto 
da reunião56, através da referência a diversos fatores nomeadamente a “um conjunto 
de circunstâncias a que não é estranha a existência de vestígios de uma antiga 
aristocracia rural, com os seus solares e as suas quintas, a riqueza piscícola e venatória, 
a brandura dos costumes de um turismo rural, com largas e compensadoras 
perspetivas no desenvolvimento da região“ (CPRN, 1974, p. op.cit). 
O Turismo Social, foi encarado como política estratégica do IV Plano de Fomento. No 
relatório da CPRN ao promove-lo “poder-se-á atingir um dos mais importantes 
objetivos a que o sector se propõe: o reajustamento de certos desequilíbrios regionais, 
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 Reunião nos dias 5 e 6 de Julho de 1973, com a Secretaria de Estado da Informação e Turismo, entre 
elementos da Comissão de Planeamento da Região do Norte e da Direção Geral de Turismo, na 
preparação do IV Plano de Fomento 
Políticas e Estratégias do Turismo no Desenvolvimento do Douro. 
O Impacte no concelho de Vila Nova de Foz Côa. 
| 44 
 
permitindo que certas zonas, possam ressarcir-se da longa letargia a que a evolução 
dos tempos lançou as famosas estâncias termais dos nossos pais e avós” (CPRN, Alguns 
elementos para a elaboração de um "Plano de Desenvolvimento do Turístico no Norte 
de Portugal", 1974, pp. 18-95). De modo não menos importante, impelem o governo 
para “não esquecer certos problemas, ligados à situação económica de uma grande 
massa de portugueses, que precisam de ter as suas férias em locais aprazíveis, longe da 
sua situação normal de emprego, descansando, recreando-se e ou tratando da sua 
própria saúde, abalada por longos anos de trabalho ou de doenças que a partir de 
certa idade começam a afligir os organismos humanos. Medida de largo alcance social, 
preservando a saúde e o bem-estar desse valor inestimável que é o Homem, procurar-
se-á através do turismo social proporcionar a certas camadas da população, 
economicamente menos favorecidas, um programa de férias, com especiais regalias de 
dispêndio de dinheiro e determinados privilégios de instalação e utilização dos 
estabelecimentos termais” (CPRN, Alguns elementos para a elaboração de um "Plano 
de Desenvolvimento do Turístico no Norte de Portugal", 1974, pp. 17-95). 
 Evidenciam a propósito que, a Região Norte detinha um relevante e essencial papel a 
desempenhar no fomento do turismo social pois “das 43 estâncias termais existentes 
no país, 17 estão situadas no Norte, o que reflete, sem dúvida alguma, a riqueza 
termalista do solo da região, a justificar que nos futuros planos de fomento do turismo 
social, a Região - Plano venha a ter a primazia que merece” (CPRN, Alguns elementos 
para a elaboração de um "Plano de Desenvolvimento do Turístico no Norte de 
Portugal", 1974, pp. 18-95). 
Referem ainda neste relatório as vantagens do Turismo Termal poder contar com “ra-
zoáveis estabelecimentos hoteleiros” e revelam-nos as estâncias termais em actividade 
no ano de 1974 designadamente, Caldelas, Gerês, Vizela, Chaves, Vidago, S. Vicente, 
Aregos, Pedras Salgadas, Melgaço, Monção, Caldas da Saúde, Moledo, Carvalhelhos, 
Marco de Canavezes, Entre-os-Rios (Mapa 2)57.  
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 Das Estancias Termais referidas só não se encontra em funcionamento as Termas de Moledo, 
(encerradas em 2011) no concelho de Peso da Régua. Todas as outras sofreram obras de recuperação e 
são uma hoje uma referência turística importante.  
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 Fonte: Baseado na informação do Plano de Desenvolvimento do Turístico no Norte de Portugal 1974.
Mapa | 2 Propostas no ano 1974 para o Turismo do Interior 
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De entre os estudos e planos realizados na CCRN, que abordaram o tema do turismo 
em Vila Nova de Foz Côa no ano de 1982, existe o trabalho intitulado “Etude d’Impact 
de la Constrution du Barrage de Vila Nova de Foz Côa sur l’Environnement Biologique et 
Phisique”  (CCRN; J. Paul de Graauw, 1982, pp. 52-53). 
Este relatório da Comissão de Coordenação da Região do Norte (CCRN) foi finalizado 
no ano de 1982 pelo biólogo J. Paul De Graauw. Encontra-se escrito em francês, é por 
isso apresentada a sua tradução sobre alguns dos impactes sociais onde refere: 
“Em acréscimo à parte relativa sobretudo aos impactes sobre o ambiente biológico e físico e 
tendo em conta a forte interação dos diferentes tipos de impactes em presença, algumas 
palavras adicionais em relação à dimensão social.  
1 – No que diz respeito ao potencial impacte sobre os empreendimentos turísticos da 
região, considerou-se de interesse conhecer as características da infra-estrutura hoteleira 
actualmente existente  em Vila Nova de Foz Côa: Hotel ‘Casa Veiga’  – 12 quartos para 2 
pessoas;  Hotel ‘Casa Marina’  – 4 quartos para 2 pessoas; Residencial ‘Reinaldo’ – 26 
quartos para 2 pessoas; Residencial ‘S. Paulo’  – 11 quartos para 2 pessoas; 
O que somado dá um total de cerca de 106 camas disponíveis, dependendo outras 
possibilidades de alojamento [da oferta] dos habitantes, em número difícil de precisar. 
2 – No domínio do emprego, é de assinalar que a construção da barragem de Vila Nova 
de Foz Côa não poderá ter mais que um impacte limitado, tanto em importância como em 
espaço de tempo, sobre o emprego regional, considerando que a oferta se cingirá aos 
trabalhos pesados e aos contratos de curta duração que não requeiram qualificações 
especializadas. Os empregos são na sua maioria ocupados por engenheiros pertencentes à 
equipa de trabalho permanente da empresa construtora. 
Os efeitos da importante disponibilidade de água sobre potenciais 
empreendimentos económicos em atividades do sector primário (extensão das explorações 
agrícolas) e do sector secundário (instalação de unidades industriais) bem como do sector 
terciário (mercado de serviços) e, indiretamente, sobre a disponibilidade de empregos 
induzidos, também serão provavelmente limitados tendo em conta o potencial de 
alargamento relativamente baixo destes diferentes sectores na zona em apreço. 
É ainda de sublinhar que, em qualquer dos casos, estes diferentes empreendimentos 
não podem ser fruto senão de uma boa planificação a ser efetuada em paralelo com o 
‘anteprojeto’ técnico. Isto implica, por conseguinte, uma estreita colaboração entre as 
diferentes entidades envolvidas58 no projeto. 
4 – É igualmente de realçar que alguns países como a Suíça instalaram um sistema de 
segurança das populações extremamente desenvolvido quanto às barragens, cuja leitura 
pode ser interessante apesar das diferenças em relação aos casos em análise” (CCRN; J. Paul 
de Graauw, 1982, pp. 52-53). 
Em 2003 com Plano de Desenvolvimento do Sector do Turístico (PDST) foram 
implementadas um conjunto de medidas destinadas ao crescimento do sector, que 
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 Parceiras, participantes (partie prenante). 
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assume ainda hoje uma assinalável e crescente importância para o desenvolvimento 
do país. Nessas linhas orientadoras considerou-se também a importância estratégica 
do turismo para a criação de emprego. As medidas preconizadas cujo teor se 
transcreve constam no quadro da Resolução do Conselho de Ministros nº 97/2003 de 1 
de Agosto de 2003. Nos termos da alínea g) do artigo 199º (Diário da República, 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 97/2003, 2003). 
As 40 medidas desenvolveram-se em três grandes linhas orientadoras: 
1- Eleger o Turismo um dos eixos centrais do modelo de desenvolvimento do País. 
2- Assumir como prioritários da Política do Turismo os seguintes objetivos:  
 Aumentar a capacidade competitiva do País e dos principais destinos 
turísticos regionais;  
 Criar condições mais vantajosas para a captação de investimentos e 
concretização de novos projetos turísticos de qualidade e interesse 
estratégico para o País;  
 Dinamizar o desenvolvimento de novas áreas de aptidão e vocação turística 
nas diversas regiões que, pela sua especificidade, riqueza natural e cultural e 
diferenciação, possam responder às exigências de novos segmentos de 
mercado;  
 Definir e concretizar modelos sustentáveis de desenvolvimento de produtos 
de elevado potencial de crescimento da procura designadamente o Turismo 
de Congressos e Incentivos, o Turismo da Natureza, o Turismo Rural, o 
Turismo de Golfe, o Turismo Cultural e o Turismo Desportivo;  
 Promover uma utilização mais racional, cuidada e sustentável dos recursos 
naturais, dos espaços, do património histórico e arquitetónico e das 
infraestruturas e equipamentos disponíveis para fins turísticos;  
 Fomentar a requalificação e reabilitação da oferta de alojamento e animação 
existentes, bem como o incremento da qualidade do serviço prestado aos 
turistas.  
3- Aprovar o Plano de Desenvolvimento do Sector do Turismo. 
O Plano de Desenvolvimento do Sector do Turismo abrange: 
A) - Medidas dirigidas à dinamização e estruturação da oferta: 
 Criação do Centro de Apoio ao Licenciamento de Projetos Turísticos 
Estratégicos (Equipa de Missão).  
 Elaboração de um Plano Estratégico de Formação em Hotelaria e Turismo.  
 Revisão do regime jurídico de instalação e funcionamento dos 
estabelecimentos de restauração e bebidas. 
 Projeto Restaurantes Euro 2004.  
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 Reformulação do âmbito, papel e tipologia de intervenção da DGT e de 
outros organismos e associações empresariais do sector. 
 Criação do Centro de Avaliação, Classificação e Qualificação do 
Alojamento Turístico. 
 Redefinição da Rede Escolar. 
 Melhoria da Qualidade e revisão do PROREST 
 Revisão da legislação aplicável à aprovação e licenciamento de 
empreendimentos turísticos e do regime jurídico dos direitos reais de 
habitação periódica.  
 Criação do quadro legal das Áreas de Proteção Turística.  
 Apoio ao desenvolvimento das Vocações Turísticas Regionais.  
 Elaboração do Plano Estratégico de Formação Turística, redefinição da 
rede das escolas de Turismo em articulação com o sistema regular de 
ensino.  
 Reformulação da Sinalização Rodoviária e Turística do País. 
 Elaboração do Mapa de Estradas Verdes.  
 Delimitação geográfica da s Áreas de Proteção Turística.  
 Compatibilização das Áreas de Proteção Turística dos instrumentos de 
planeamento e ordenamento do território.  
B) - Medidas dirigidas ao reforço e dinamização da procura turística: 
 
 Concertação da promoção turística entre o ICEP, as Regiões de Turismo e 
o sector privado. 
 Reformulação do Programa de Requalificação do Turismo.  
 Campanha de promoção e incentivo dos portugueses e estrangeiros 
residentes no país para passarem férias em Portugal.  
 Campanha de Promoção de Portugal como destino turístico, dirigida às 
comunidades emigrantes.  
 Celebração de contratos de promoção turística externa.  
 Alteração do modelo organizativo e de funcionamento da BTL.  
 Campanha de sensibilização para a importância do “bem receber e tratar 
os turistas”  
 Encomenda anual a artista plástico português de uma linha de 2/3 
cartazes de promoção turística  
 Campanha de marketing e promoção das principais áreas de resort 
nacionais como destinos preferenciais de 2ª residência ou residência 
temporária de férias para o segmento médio alto e alto de reformados e 
idosos de nacionalidade portuguesa ou estrangeira. 
 Lançamento de rotas temáticas aproveitando a riqueza histórica, 
arquitetónica e cultural do país.  
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 Divulgação internacional de programas de eventos de natureza cultural e 
desportivos realizados em regiões de forte vocação turística.  
 Campanha de Promoção de Portugal no âmbito do Euro 2004.  
C) - Reforma da organização institucional do turismo português: 
 Criação do Instituto do Turismo de Portugal, ITP.  
 Revisão da Lei-quadro das Regiões de Turismo.  
 Redefinição do papel da DGT.  
 Desenvolvimento de competências na DGT e no ITP para a conceção e 
execução de produtos turísticos integrados.  
D) - Medidas dirigidas ao reforço da informação e conhecimento sobre o sector: 
 Reformulação do sistema de recolha e tratamento da informação 
estatística.  
 Apoio ao desenvolvimento de Estudos Turísticos e Investigação Aplicada 
ao Turismo e Lazer. 
 Reformulação do Portal do Turismo na Internet.  
E) - Quadro regulamentar 
 Revisão da Lei de Bases do Termalismo.  
 Competitividade das taxas aeroportuárias.  
 Revisão da legislação aplicável às Agências de Viagens.  
 Regulamentação do jogo eletrónico.  
 Revisão da Lei da Caça. 
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CAPÍTULO IV: INSTRUMENTOS DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO 
DO DOURO 
4.1 O Douro 
No que se refere aos instrumentos de apoio ao desenvolvimento turístico do Douro ao 
longo dos anos concluíram-se diversos trabalhos dos quais sobressai entre outros, o 
inventário das potencialidades e motivações mais competitivas para o turismo 
intitulado “Contribuição para o Inventário das Potencialidade Turísticas da Área do 
Douro” composto por dois volumes abarcando nove temas (CPRN, Cabral Ferreira, & 
Laudomira Jesus, Julho 1979). 
A área do Douro compreende os concelhos Alfandega da Fé, Alijó, Armamar, Carrazeda 
de Ansiães, Cinfães, Figueira de Castelo Rodrigo, Freixo de Espada à Cinta, Lamego, 
Macedo de Cavaleiros, Meda, Mesão Frio, Mirandela, Mogadouro, Moimenta da Beira, 
Murça, Penedono, Peso da Régua, Resende, Sabrosa, Santa Marta de Penaguião, S. 
João da Pesqueira, Sernancelhe, Tabuaço, Tarouca, Torre de Moncorvo, Vila Flor, Vila 
Nova de Foz Côa e Vila Real.  
O Volume I deste inventário apresenta 3 temas, o tema 1, Património Artístico I- A, 
refere os edifícios religiosos, os castelos e fortificações, as pontes, vias e marcos 
romanos, as estações arqueológicas, os museus, os marcos de delimitação pombalina 
da Região Vinhateira do Douro e outros monumentos. O tema 2, Património Artístico I-
B constam, o levantamento de casas antigas e solares, e os pelourinhos. O tema 3 
Património Artístico II constam os monumentos nacionais, os imóveis de interesse 
público, os valores concelhios.  
O Volume II tema 4, Usos e Costumes Locais, refere as feiras anuais, as feiras usuais, as 
festas e romarias, o folclore, as povoações típicas, o artesanato, as comidas regionais, 
o vinho típico e os feriados municipais. O tema 5 Atividades Culturais e Recreativas 
constam; as bibliotecas, museus, casas de espetáculo, associações, campos de 
desporto, recintos cobertos e piscinas, albufeiras, zonas de caça, rios com possibilidade 
de pesca e legislação sobre o assunto. O tema 6, Águas Mineromedicinais divulga as 
fontes termais, as estâncias termais com balneário e equipamento hoteleiro. O tema 7, 
Sugestão de alguns Percursos e Passeios Turísticos. O tema 8 Equipamento Hoteleiro e 
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Outro de Interesse para o Turismo. O tema 9 Centros concelhios e Serviços de Apoio ao 
Turismo.  
Para este trabalho foi importante a informação enviada pelas câmaras Municipais da 
Área do Douro e de outras instituições públicas relevantes para o turismo 59.  
Este inventário é na verdade um primeiro documento basilar que qualificou as 
principais potencialidades turísticas da Região do Douro, como indica na apresentação 
do trabalho Silva Peneda: “esta é uma primeira e preliminar versão duma obra que 
carece de ser completada” (Peneda, 1979, p. XXVI). 
Este inventário inclui 9 mapas que representam geograficamente a informação 
mencionada no Volume I e Volume II. 
Para documentar esta informação foi extraído do inventário o mapa 9, que 
corresponde à Figura 16. Nela estão representadas: a população classificada por 
escalões, a informação relativa aos Serviços de Apoio ao Turismo, o movimento de 
fronteiras aéreas, marítimas e terrestres referentes ao ano de 1976 e período de 1977 
até ao mês de Agosto.   
Apesar do trabalho conter informação referente às treze fronteiras da Região Norte 
optou-se por apresentar, apenas os dados das 3 fronteiras terrestres, atendendo à sua 
proximidade ao concelho de Vila Nova de Foz Côa, referimo-nos aos concelhos de 
Miranda do Douro, Barca d’ Alva e Vilar Formoso. São igualmente apresentados os 
valores respeitantes ao movimento de passageiros do (Aeroporto Pedras Rubras) 
atualmente Aeroporto Francisco Sá Carneiro60, assim como os dados relativos  ao  
Porto de Leixões e  Via Navegável Douro.  
Foi elaborado um quadro com esta informação e incluídos dados mais recentes 
respeitantes aos anos (2011/2013 /2014). Analisando o exposto, estes números 
revelam um crescimento e evolução muito positiva comparativamente aos dados de 
1976 e 1977 (Quadro 2).  
                     
59
 Comissão Regional de Turismo da Serra do Marão, Casa do Douro, Direção Geral de Turismo, Direção Geral do 
Património Cultural (Secretaria de estado da Cultura) Eletricidade de Portugal (EDP), Estação Agrícola de Vila do 
Conde (ministério da Agricultura e Pescas). 
60
 Desde 1990 com a designação de Aeroporto Francisco Sá Carneiro 
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O Rio Douro foi uma fonte de riqueza para toda a Região, considerado como o 
elemento estruturante, foi o único meio de transporte e comunicação determinante 
até aos finais do século XIX.  
A navegação do rio Douro (Foto 1), até barca d’Alva era difícil e só foi possível depois 
eliminar os obstáculos intransponíveis (Foto 2) como refere Helena Pina, “Penetrando 
para montante a situação ainda se degradava mais, sobretudo se nos aproximássemos 
da fronteira, como era o caso de Barca d’Alva. Este pequeno núcleo populacional 
encontrava-se literalmente “isolado”. Estas características sofreram, no entanto, uma 
ligeira melhoria após o rompimento do Cachão da Valeira em 1702” (Algumas 
reflexões sobre as acessibilidades no Alto Douro, 1996/7, pp. 81-124). 
Destacamos a importância e a dinâmica que o destino Douro alcançou e o contributo 
para o Turismo Nacional, Regional e Local, como se pode observar pela criação e 
crescimento do número de empresas a laborar na via navegável do Douro (VND). Os 
dados fornecidos pelo IPTM relativos a 2013 registam 35 empresas com atividade 
conhecida (Quadro 6) (IPTM- Delegação do Norte e Douro, 2014). 
 
Foto | 1 Barco Hotel subindo o rio o Douro 
 
Foto: Bruno Soares 
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Foto | 3 Quintas do Alto Douro Vinhateiro 
 
Foto | 2 Cachão da Valeira 
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Aeroporto Pedras Rubras Aeroporto Sá Carneiro
61
 
1976 110.503 2013 6.372.470 







Posto de Miranda do Douro 
62
 Miranda do Douro 
Torna-se urgente a ligação da cidade à 
EN 15, por Vimioso - Santulhão-Izeda-
Vinhais, tornando-se este traçado o mais 
favorável para os trajectos Porto-
Zamora e consequentemente 
penetração para Madrid, Barcelona e a 
fronteira francesa. Notar que o grande 
trafego turístico e mesmo comercial de, 
e para a europa utilizará esta fronteira, 
logo que o referido acesso directo 
Macedo de Cavaleiros (EN.15) a Miranda 
do Douro, esteja aberto. 
Foram construídas novas vias nomeada-
mente o Itinerário complementar IC5 
que quando concluído, fará a ligação 
entre a A24 no nó de Vila Pouca de 
Miranda e Miranda do Douro. O troço 
entre o Pópulo e duas igrejas ficou 
disponível ao trânsito em Maio de 
2012.
63
  Esta via é considerada de 
grande importância para fazer a ligação 
entre o Interior e o litoral de Miranda do 
Douro à Póvoa de Varzim. 
1976 78.114 2011 150. 000 
1977 Até Agosto 110.650 (-) (-)    
Posto de Barca d’ Alva Barca d’ Alva 
1976 10.836 (-) (-) 
1977 Até Agosto 5.682 (-) (-) 
Posto de Vilar Formoso Vilar Formoso 
1976 4.083.148 (-) (-) 
1977 Até Agosto 2.562.161 (-) (-) 
(…) 
  
                     
61
 Numa análise comparativa entre o movimento de passageiros transportados por via aérea e a atividade de aloja-
mento turístico no Norte, segundo o INE entre 2008 e 20013, registou-se um crescimento e um aumento de 30,8 % 
nos alojamentos turísticos e 34,1% no número de hóspedes nas dormidas (Estatística, 2014). 
62
 A fronteira, neste ano, só esteve aberta em Abril, Junho, Julho, Agosto, Setembro, e Dezembro. De referir que 
foram abolidas as fronteiras portuguesas quando a 25 de Junho de 1991 Portugal e Espanha aderiram ao “espaço 
Schengen” nome da cidade luxemburguesa onde foram assinados os primeiros acordos. Os Estados signatários do 
acordo aboliram as fronteiras internas a favor de uma fronteira externa única. Este espaço foi gradualmente alar-
gado. A cooperação Schengen foi integrada no direito da União Europeia pelo Tratado de Amesterdão em 1997 
(Europeia, 2009, p. 1). 
63
 O Itinerário complementar, foi considerado, como uma das portas de entrada de espanhóis e turistas em Portu-
gal, apesar de o itinerário ainda hoje (2014) terminar a cerca de 10 quilómetros da fronteira, na freguesia de Duas 
Igrejas, para concluir o IC5 é necessária a construção de uma ponte no Douro para fazer a ligação com Espanha. 
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Porto de Leixões 
1976 75 2013 18.997 
1977 Até Agosto 68 
2014 Até 1 de 
Agosto (a) 
24.401 
(a) Durante o primeiro semestre de 2014, o “Porto de Leixões registou 33 escalas 
de navios de cruzeiro, o que representa um crescimento de 22% face às 27 
escalas registadas no período homólogo do ano passado. No que diz respeito aos 
passageiros, Leixões registou um crescimento de 28% neste mesmo período do 
ano, tendo recebido 24 401 passageiros contra os 18 997 do ano anterior.” Foi 
financiado pelo Programa Operacional Regional do Norte 2007/2013, no âmbito 
da Acção Específica de Valorização da Economia do Mar, do Eixo Prioritário II 
Valorização Económica de Recursos Específicos, Convite Público para 
apresentação de Candidaturas Mar/TC/PCT/1/2009. 64 (APDL – Administração dos 






Via Navegável Douro 
A via navegável foi inaugurada em 1990 e atinge 210 Km em toda a sua extensão, 
desde o Porto até Barca d’Alva.  
No ano de 2008 no Plano de Acção para o Desenvolvimento Turístico do Norte de 
Portugal - Agenda Regional de Turismo - foi referido, que o canal navegável do Rio 
Douro registava cerca de 180 mil passageiras/ano (CCDRN-EMD, 2008). 
1976 (-) 2013 550 000 
1977 Até Agosto (-) 




Verifica-se segundo a APDL um crescimento no nº de escalas de navios de cruzeiro no 
porto de Leixões, é também muito significativo o aumento referente ao número de 
turistas em barco hotel, este crescimento foi muito positivo no último ano atingindo 
40%. (Quadro 7). Relativamente a outros dados do quadro, o cenário não traduz uma 
evolução tão rápida, tem sido no entanto favorável para o desenvolvimento do 




                     
64 Encontra-se em construção o novo Terminal de Cruzeiros do Porto de Leixões que se prevê estar 
concluído em Setembro de 2015. O cais já está operacional desde Abril de 2011, permitindo receber 
navios de cruzeiro de maior dimensão, segundo a administração da APDL, o novo terminal irá 
impulsionar o turismo de Cruzeiros no Porto e Norte de Portugal.  
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Quadro | 3 Número de empresas a trabalhar na via navegável Douro nos anos (2011, 2012, 2013) 
 ANO 
 
2011 2012 2013 
Nº de operadores 32 34 35 
Nº de embarcações 63 74 86 
Capacidade (lotação) 5177 5874 6124 
 
Quadro | 4 Cruzeiros mais de um dia (embarcações hotel) 
 
ANO 
2011 2012 2013 
Turistas (BH) 26.454 28.089 39.352 
Taxa Crescimento BH 20% 6% 40% 
 
Quadro | 5 Cruzeiros de um dia (que utilizam as eclusas) 
 
ANO 
2011 2012 2013 
Pass. MT Cruzeiro 1 Dia 1.153.033 135.688 150.034 
Taxa Crescimento MT -11,6% -11,3 % 10,5 % 
 
Quadro | 6 Nº de turistas embarcações de recreio 
 
ANO 




5.742 5.635 5969 
Taxa Crescimento MT -7 % -1,5 % 5,3 % 
 
Relativamente à tipologia de embarcações marítimo-turística regista-se um aumento, 
como se pode verificar (Quado 7) (IPTM- Delegação do Norte e Douro, 2014). 
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Até 15 19 278 21 286 31 373 38 401 
House Boat Até 12 0 0 0 0 0 0 0 0 
Pequeno Porte 46-50 0 0 1 60 2 78 2 78 
Médio Porte 120-203 4 400 4 400 3 400 4 545 
Grande Porte 204-350 6 1719 7 2023 7 2023 7 1913 
Barco Rebelo 8-225 22 1601 22 1601 23 1851 24 1819 
Barco Hotel 80-142 7 812 8 1149 8 1149 11 1836 
Total 58 4810 63 5519 74 5874 86 6124 
 
 
4.2 A Linha do Douro e o Turismo  
A Linha do Douro estará sempre na memória de muitos homens, mulheres e crianças 
que viveram e a utilizaram nas suas viagens, para se deslocar para o trabalho, para 
estudar ou passear. A Linha do Douro não se esquece.  
A sua construção começou em 1872 e ficou concluída em Dezembro de 1887, incluindo 
o troço entre Barca D’Alva e La Fuente de San Esteban, que permitiu estabelecer uma 
ligação por Caminho-de-ferro entre Porto e Salamanca, o que contribuiu para o 
declínio da navegação no Rio Douro (A. Aroso, 2005). 
Esta via era muito utilizada pela população que residia nas proximidades da fronteira. 
Para tratar de assuntos burocráticos65, de adquirir bens, 66 ou serviços médicos 67. 
                     
65
 Para efectuar o registo de nascimento em Vila Nova de Foz Côa. Existem casos em que a data de 
nascimento não coincide com o registo de nascimento, estas ocorrências aconteciam em maior numero 
no Inverno. 
66
 Para consultar o médico, a população deslocava-se com alguma frequência a La Fregeneda.  
67 Isto acontecia muito na década de 60/70. 
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Existiam alguns locais em que esta linha era o único meio para sair do isolamento. O 
número de estradas era muito reduzido, não existiam ligações locais à sede de 
concelho. Vila Nova de Foz-Côa encontrava-se separada pelo rio Côa de algumas das 
suas freguesias. A população ficava condicionada pelo caudal do rio Côa, teria de 
aguardar a melhor oportunidade para o atravessar, muitas vezes de macho. A ponte 
ferroviária da Linha do Douro era a única existente sobre o Côa perto da foz. 
Nos anos oitenta, consequência do estado de degradação e da redução do tráfego, a 
ligação ferroviária internacional acabou por ser suspensa. A 1 de Janeiro de 1985 
encerrou ao tráfego ferroviário o troço entre Barca D’Alva e La Fuente de San Esteban, 
enquanto o troço entre Pocinho e Barca D’Alva encerrou em 18 de Outubro de 1988 . A 
partir desta data os troços de via-férrea têm tido tratamentos distintos. O troço 
espanhol foi declarado Bem de Interesse Cultural com Categoria de Monumento e é 
alvo de inspecções mensais, durante as quais são realizadas intervenções pontuais. O 
troço português foi votado a um abandono quase total  (A. Aroso, 2005). 
Alberto Aroso na revista de transportes evidencia também a importância da 
interoperabilidade dos Transportes Ferroviário e Fluvial na Estratégia de 
Desenvolvimento do Turismo do Vale do Douro ao referir que “A revitalização da Linha 
do Douro e a reabertura da ligação internacional para Salamanca pode representar um 
factor positivo na estratégia da política de desenvolvimento do turismo na região a 
curto/médio prazo. A reabertura desta ligação ganha ainda mais importância perante 
o facto de Salamanca se tornar num importante pólo gerador de viagens turísticas 
para o Vale do Douro, a partir do momento em que estiver inserida na Rede de Alta 
Velocidade Espanhola (a cerca de 1h20m de Madrid), contribuindo, nessas condições,  
para um melhor equilíbrio na região do Douro (A. Aroso, 2005, p. 9).  
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Fonte: Mapa extraído de “Contribuição para o Inventário das Potencialidade Turísticas da Área do Douro- 1976”
Figura | 16 Mapa dos Centros Concelhios e Serviços de Apoio ao Turismo (1976 
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4.3 Alto Douro Vinhateiro ADV- Património Mundial 2001 
Considerando que, “o Alto Douro Vinhateiro constitui o contínuo mais representativo e 
melhor conservado da Região Demarcada do Douro, a mais antiga região vitícola 
demarcada e regulamentada do mundo. A área proposta para inscrição na lista do 
património mundial, compreende 24.600ha, cerca de um décimo do total da Região 
Demarcada do Douro (…) A paisagem cultural do Alto Douro Vinhateiro é uma obra 
combinada do Homem e da Natureza (…) é uma paisagem cultual evolutiva viva, 
testemunho notável de uma tradição cultural antiga, e, simultaneamente, de uma 
civilização viva, centrada na vinicultura de qualidade, desenvolvida em condições 
ambientais difíceis (Aguiar, Fernado Bianchi, 2002, pp. 143-152). 
Estes argumentos referidos na comunicação baseada no texto colectivo da candidatura 
a património mundial deram os seus frutos.  
Foi em 2001 que a UNESCO elevou a Património da Humanidade o Alto Douro 
Vinhateiro. Este título, atribuído por unanimidade, premiou a Região vinícola 
demarcada mais antiga do mundo, decretada pelo Marquês de Pombal, em 1756. 
Região única que reúne as virtudes do solo xistoso e da sua exposição solar privilegiada 
com as características ímpares do seu microclima em conjunto com o trabalho árduo 
do homem do Douro (Reis, 2009). 
4.4 O Plano Intermunicipal de Ordenamento do Território PIOT- ADV (2003) 
O Plano Intermunicipal de Ordenamento do Território PIOT- ADV68 foi o instrumento 
de gestão territorial do Alto Douro Vinhateiro resultante da sua classificação como 
património da humanidade, tendo como referência que “Para a área de intervenção 
do PIOTADV, encontram - se em vigor o Plano Regional de Ordenamento do Território 
da Zona Envolvente do Douro69 (PROZED) e o Plano de Ordenamento das Albufeiras da 
Régua e do Carrapatelo70 (POARC), nas respectivas áreas de intervenção, e ainda os 
planos directores municipais dos municípios abrangidos” (Diário da República, 
Resolução do Conselho de Ministros n.o 150/2003, 2003). 
 
                     
68
 Resolução do Conselho de Ministros nº 150/2003 
69
 Resolução do Conselho de Ministros n.º 45/88 
70
 Resolução do Conselho de Ministros n.º 62/2002 
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Quadro | 8 Representação de cada concelho em termos de PIOT - ADV (ha) 
Concelhos  PIOT-ADV (hectare) (%) Lugar 
Alijó 2478 10,06 4º 
Armamar 1143 4,64 9º 
Carrazeda de Ansiães  2417 9,81 5º 
Lamego 1557 6,32 8º 
Mesão frio 786 3,19 11º 
Peso da Régua 1962 7,97 7º 
S. João da Pesqueira  4751 19,29 1º 
Sabrosa 2557 10,38 2 º 
Santa Marta Penaguião 931 3,78 10 º 
Tabuaço 2538 10,3 3 º 
Torre de Moncorvo 613 2,49 13º 
Vila Nova de Foz Coa 2278 9,25 6 º 
Vila Real 618 2,51 12 º 
Total ADV 24. 629 100%  
Fonte: Adaptado de (Andresen & Rebelo, 2013) 
 
A área total classificada como património da humanidade do ADV ocupa um total de 
24.629 hectares, repartida por 13 concelhos. A representação do concelho de Vila 
Nova de Foz Côa em termos de Plano Intermunicipal de Ordenamento de Território - 
ADV é de 2.278 (ha) ocupando o 6º lugar ficando sensivelmente o meio da tabela como 
se pode observar (Quadro 8). 
 
4.5 O Plano de Desenvolvimento Turístico do Vale do Douro 2004-2007 
A resolução do conselho de ministros n.º 139/2003, de 31 de Julho, determinou como 
responsável do cargo de encarregado de missão PDTVD, Arlindo Cunha. Este plano foi 
desenvolvido em articulação com a Agência Portuguesa de Investimento (API). O Plano 
consistiu em definir projectos privados e programas de investimento público, para o 
período entre 2004 e 2007, visando o desenvolvimento do turismo na zona do Vale do 
Douro71. 
A mesma Resolução estabeleceu que o Encarregado de Missão fosse apoiado e 
tecnicamente assistido por uma Comissão de Acompanhamento, cuja composição veio 
                     
71
 O cargo foi acumulado com o de presidente da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional Norte 
(CCDRN), que ocupava nessa data, foi auxiliado por Maria Laudomira Figueiredo nomeada adjunta do encarregado 
de missão.  
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a ser definida no n.º 5 da Resolução de Conselho de Ministros n. 6/ 2004 (II Série) de 
15 de Janeiro. No ponto 4, esta Resolução, determina que são objectivos da Comissão 
de Acompanhamento: a) a apresentação de propostas de medidas de política e de 
projectos com impacte no desenvolvimento do turismo na zona em estudo. A 
Comissão de Acompanhamento destaca a oportunidade e alcance estratégico que a 
aprovação e a concretização deste Plano trarão ao desenvolvimento económico e 
social do Vale do Douro. 
O Plano de Desenvolvimento Turístico do Vale do Douro “apresenta, pela primeira vez, 
uma estratégia integrada de desenvolvimento turístico para o Vale do Douro, que 
define os grandes objectivos a perseguir, as tipologias de investimento privado a apoiar 
e explicita um quadro de programação dos investimentos públicos mais prioritários a 
realizar. (…) “Assim, a estratégia de desenvolvimento delineada, e os seus Programas 
de Ação e Medidas constituem, antes de mais, uma estratégia de desenvolvimento 
regional…” (CCRDN, 2004, p. Nota Apresentação). 
 
 
 Figura | 17 Zona de Incidência e Área de Influência do PDTVD 
Fonte: Extraído do Plano de Desenvolvimento Turístico do Vale do Douro, proposta técnica. 
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O Plano de Desenvolvimento Turístico do Vale do Douro realça e refere o valor da 
paisagem considerada como um património pela diversidade e originalidade dos 
cenários possíveis de identificar, ao longo de um curto percurso, formam um recurso 
estratégico para o desenvolvimento turístico do Vale do Douro. Onde os valores 
patrimoniais correspondem à multiplicidade natural do território, a par de uma 
presença humana antiga, criaram um conjunto considerável de áreas de elevado valor 
que integram exemplos notáveis de articulação entre o suporte natural e o trabalho 
dos homens, enquanto elementos de um conjunto ecológica e culturalmente valioso 
(CCRDN, 2004). 
Como referem Hélder Marques e Luís Martins, na revista Cadernos de Geografia nº 17- 
Alargamento de um Conceito, cito “A noção de Património é cada vez mais 
abrangente, tendo-se alargado do material ao imaterial, do objeto localizado ou do 
simples monumento evocativo, a conjuntos territoriais mais vastos, às paisagens e até 
mesmo, aos códigos genéticos e à biodiversidade (Marques & Martins, 1998, p. 125). 
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 Figura | 18 Valores patrimoniais do Território 
Fonte: Extraído do Plano de Desenvolvimento Turístico do Vale do Douro, proposta técnica. 
 
A via navegável do Douro desenvolve-se numa extensão aproximada de 210 km, desde 
a barra até Barca de Alva, no Douro Internacional, sendo considerada uma via 
navegável comercial com características internacionais modernas. Ao longo deste 
percurso dispõe de estruturas de apoio á navegação turística e comercial, bem como 
serviços básicos para as embarcações. Atualmente estão em fase de projeto, ou de 
execução várias obras com o objetivo de acolher os turistas fluviais e qualificar as 
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Figura | 19 Cais turístico Fluviais do Rio Douro (proposta do IPTM) 
Fonte: Extraído do Plano de Desenvolvimento Turístico do Vale do Douro, proposta técnica. 
 
Os programas de ação e projetos definidos para o período 2004-2007, relevantes para 




























Fonte: Extraído do Plano de Desenvolvimento Turístico do Vale do Douro, proposta técnica. 
 
Quadro | 9 Programas de ação e projectões período 2004-2007 
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4.6 Estrutura de Missão para a Região Demarcada do Douro 
 
Através da Resolução do Conselho de Ministros nº 116/2006 é criada a Estrutura de 
Missão para a Região Demarcada do Douro, na dependência do Ministro do Ambiente, 
do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional, com a missão de: 
dinamizar ações, em articulação com os diferentes agentes regionais e da 
administração central e local, para o desenvolvimento integrado do Douro e estimular 
a participação e a iniciativa da sociedade civil; dinamizar parcerias com empresas, 
centros de investigação, instituições de formação e municípios para planear e executar 
ações de valorização económica do território abrangido pela Região Demarcada do 
Douro, dirigidas ao fomento da competitividade e ao reforço da coesão territorial; 
acompanhar e zelar pelo cumprimento das exigências decorrentes do Plano 
Intermunicipal de Ordenamento do Território do Alto Douro Vinhateiro (PIOT-ADV) e da 
classificação da paisagem cultural, evolutiva e viva do Alto Douro Vinhateiro como 
património mundial, numa perspetiva de salvaguarda dos valores paisagísticos, 
ambientais e culturais em presença; colaborar com o Instituto de Turismo de Portugal 
na implementação do Plano de Desenvolvimento Turístico do Vale do Douro, 
garantindo, junto dos diferentes promotores, que as infraestruturas, equipamentos, 
tipos de unidade e serviços turísticos a instalar potenciam o desenvolvimento local e se 
concretizam no respeito pelas características específicas do território; valorizar as 
potencialidades de navegabilidade do rio Douro, também na componente comercial, no 
quadro de uma rede adequada de transportes flúvio-ferro-rodoviária; desenvolver 
ações tendentes a fazer que a marca Douro possa contribuir para o desenvolvimento 
de toda a região de Trás-os-Montes e Alto Douro (Diário da República, Resolução do 
Conselho de Ministros ,nº 116/2006). 
 
4.7 Atualização e implementação do PDTVD 2007 – 2013 
Como o exposto no relatório de 2008, o âmbito de intervenção territorial do PDVTD 
2007-2013 (Mapa 3), coincide com a delimitação territorial prevista na Agenda 
Regional de Turismo e no Plano Regional de Ordenamento do Território Norte (PROT-
N), para as áreas turísticas da Região do Norte.  
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O período de 2007 a 2013 foi coincidente, no despoletar a concretização do Plano, na 
Programação de fundos estruturais e na Vigência da EMRDD anunciada em 2008.  
Entre outras considerações expressas no PDTVD, assinalam o plano como um 
instrumento de reflexão conjunta que “tal como referem várias organizações 
internacionais, um Plano não é um documento fechado e concluído, pois pode (e deve) 
sempre que necessário, ser revisto e atualizado” (EMD & CCDR-N, 2008). 
Foi através da Agenda Regional de Turismo que se definiram como produtos turísticos 
para a região: o Turismo Histórico-Cultural (Touring), o Turismo de Natureza, e o 
Enoturismo (gastronomia e vinhos). Os produtos turísticos descritos correspondem ao 
estabelecido no Plano Estratégico Nacional de Turismo (PENT). 
O PDTVD 2007-2013 foi considerado, um instrumento de planeamento estratégico 
direcionado especificamente no desenvolvimento turístico da Região, contribuindo, 
assim, nos termos do previsto na Resolução do Conselho de Ministros que aprova o 
Plano Estratégico Nacional de Turismo, tendo como objetivo a afirmação do Douro 
como um Polo Turístico de Projecção Internacional, fazendo do turismo uma alavanca 
para o desenvolvimento socioeconómico da Região (EMD & CCDR-N, 2008). 
Nesse sentido foi presentado um esquema dos produtos turísticos prioritários 












Figura | 20 Recursos turísticos da Região 
Fonte Extraído do PDTVD- 2007-2013 
O Plano de Desenvolvimento Turístico do Vale do Douro (2007- 2013), com o objetivo 
específico de valorizar economicamente a Excelência Turística Regional, através do 
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Eixo prioritário II do Programa Regional do Norte 2007-2013 pretendeu, Qualificar as 
Redes e os Sistemas de Serviços Públicos complementares, de suporte à atividade 
turística o Vale do Douro (CCDRN, 2007-2013). 
No âmbito deste objetivo estratégico, previa entre outras medidas:  
a) melhorar os meios de informação turística no Vale do Douro, desenvolvendo 
uma Rede de Postos de Informação Turística de qualidade;  
b) desenvolver as tecnologias de informação e comunicação (TIC) ao serviço de 
um turismo de qualidade, inovação e segurança no Vale do Douro;  
c) disponibilizar, em formato digital, conteúdos de interesse público, turístico e 
cultural no Vale do Douro (CCDRN, 2007-2013)72.  
O resultado da medida correspondente à alínea a) traduziu-se na construção de dez 
postos de Turismo, localizados na sede dos concelhos nomeadamente: Armamar, 
Lamego, Moimenta da Beira, Régua, S. João da Pesqueira, Sernancelhe, Tabuaço, 
Tarouca e Vila Nova de Foz Côa73. Estes postos de atendimento turístico, fornecem 
informações sobre o concelho, designadamente os locais de interesse paisagístico o 
Douro Maravilha da Natureza (Foto 5), interesse patrimonial, cultural, hotelaria e 
restauração. A divulgação de eventos culturais, publicações do município e autores do 
concelho é realizado neste espaço. Relativamente às Tecnologias de Informação e 
Comunicação, foi muito significativo o crescente investimento das organizações nos 
meios online.  
No que diz respeito aos serviços de informação a internet é o meio muito eficiente na 
divulgação e promoção do turismo regional. Ainda que utilizado por grande parte das 
instituições públicas, de destacar os municípios que ao apropriar-se da internet, tem 
como objectivo fortalecer o seu domínio, consolidar a sua imagem ao mesmo tempo 
que adquirem um carácter de modernidade. Este carácter porém obriga em tempo 
real a uma actualização constante, criando oportunidade de se tornar um dos interve-
nientes na economia da era da informação. A economia da informação forneceu um 
fator altamente competitivo e muito intenso no mercado de turismo, permitindo que a 
Internet estabeleça um meio eficaz para a interação público - (agente político) municí-
                     
72 Grande parte destes objetivos foram já alcançados.   
73
 Para responder ao requisito exposto da alínea a) foi realizada uma candidatura ao Programa 
Operacional Regional do Norte (ON.2 - O Novo Norte), no âmbito do concurso de financiamentos. 
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pio, uma vez que exclui os intermediários. Logo poderemos concordar com a 
declaração de que este meio integra a “política informacional dos agentes políticos” 
(Castells, Manuel, 2004). Provavelmente a Internet é a principal plataforma e 
instrumento de divulgação do turismo. “De facto, tem-se assistido a uma mudança no 
comportamento dos turistas, que procuram atualmente viagens mais curtas para 
destinos mais próximos, efetuam reservas last minute e utilizam a internet como 
principal meio de compra da viagem, exigindo nesses destinos uma resposta adequada 
na oferta” (Global, 2014). 
 
Foto | 5 O Douro Maravilha da Natureza 
 
Foto Bruno Soares 
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Mapa | 3 Área de Incidência do PDTVD 
Políticas e Estratégias do Turismo no Desenvolvimento do Douro. 




4.8 Empreendimentos turísticos no Vale do Douro 
Os novos empreendimentos turísticos que surgiram nos anos mais recentes, vieram 
elevar a qualidade a todos os níveis do espaço construído, de serviço, de animação e 
posicionam a região do Vale do Douro, como um destino turístico de excelência. O 
Aquapura Douro Valley no coração do Vale Douro foi o primeiro hotel de cinco estrelas 
da região, é um dos exemplos de turismo de gama alta. 
Uma série de novos projetos hoteleiros estão previstos com a mesma qualidade 
direcionados para um segmento exigente, característica dos solares e quintas 
vinhateiras desta região. 
Podemos observar quatro mapas com a distribuição espacial localizados na área de 
incidência do PDTVD, os Empreendimentos turísticos existentes (Mapa 4), os 
Empreendimentos turísticos, nº de camas (Mapa 5), a tipologia dos projetos (Mapa 6) 
e o nº de total de camas por classes (Mapa 7) (CCDRN & Missão do Douro, 2013). 
Pode ser igualmente observado que a concentração destas unidades hoteleiras se 
encontra e estende ao longo do eixo Vila Real / Régua/ Lamego. De destacar (Mapa 7) 
que o desenho traçado pelos novos projetos de empreendimentos turísticos se 
verifique já também no eixo Moncorvo / Vila Nova de Foz Côa, resultado da melhoria 
das acessibilidades e de novos atrativos turísticos.  
O destino Douro relativamente aos investimentos turísticos privados apresenta 33 
projetos cofinanciados pelo PO Regional no valor de 93.9 M€ que correspondem a 
20,6% do Investimento total da Região Norte, repartidos por 22% alojamento 
hoteleiro, 12% em Turismo em Espaço Rural (TER) e 53% outras atividades recreativas, 
segundo os dados da “Agenda do Ciclo” de ateliers temáticos, Ativos do Território e 
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Foto | 6 As Vinhas na quinta da Leda 
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Mapa | 4 Empreendimentos turísticos existentes localizados na área de incidência do PDTVD 
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Mapa | 5 Empreendimentos turísticos (nº de camas) localizados na área de incidência do PDTVD 
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Mapa | 6 Tipologia dos projetos turísticos localizados na área de incidência do PDTVD 
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Mapa | 7 Projetos turísticos (nº de camas) localizados na área de incidência do PDTVD 
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O Presidente da CCDRN no dia 4 Abril de 2013 na secção de abertura presidida pelo 
Secretário de Estado Adjunto da Economia e Desenvolvimento Regional procedeu ao 
lançamento da iniciativa Norte2010, sendo que a estratégia para o novo ciclo “visa 
uma Estratégia Regional para o horizonte 2014-2020, promovendo à escala regional o 
mote da estratégia "Europa 2020”: um "crescimento inteligente, inclusivo e 
sustentável”. Neste contexto, o Turismo constitui um importante instrumento para o 
desenvolvimento regional e coesão territorial, quer pelo peso económico e pela 
importância social que representa (CCDRN, 2013). 
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CAPÍTULO V: O IMPACTE NO CONCELHO DE VILA NOVA DE FOZ CÔA 
 

















O concelho de Vila Nova de Foz Côa fica situado na sub-região Douro (NUT III) na 
Região Norte e à Latitude N 41° 4’57.77’’ e Longitude W 7° 8’12.04’’. Os seus 398,2 
km2 de superfície repartem-se por 14 freguesias. É um concelho de baixa densidade 
populacional (18,4 hab. / km2), apresenta um tipo de povoamento concentrado e é na 
sede do concelho que se localizam os serviços e a maior percentagem da população 
(Mapa 1) (Côa C. M., 2013). 
O concelho de Vila Nova de Foz Côa localiza-se na Zona Centro Ibérica, de acordo com 
as grandes zonas paleográficas e tectónicas do Maciço Hespérico. Apresenta um relevo 
acidentado em grande parte da sua área, consequência da tectónica ativa e da erosão 
diferencial, relacionada com o encaixe do rio Douro e dos seus afluentes principais da 
margem esquerda são, o Rio Côa, o Rio Massueime, a Ribeira da Teja, a Ribeira de 
Piscos e a Ribeira de Aguiar (Búrcio, 2004). 
Mapa | 8 Enquadramento Geográfico 
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Uma das características do concelho, para além de ter aspetos fundamentais 
relacionados com a biodiversidade, história, cultura, arqueologia, possui um 
determinado número de sítios geológicos relevantes pela sua diversidade e raridade.  
O concelho é atravessado por inúmeras falhas (Figura 21), das quais as mais 
importantes são: a grande falha da Vilariça que compartimenta o concelho em dois 
grandes blocos, que corresponde a um desligamento esquerdo, com cerca de 5,5 Km 
de rejeito, e as falhas da Horta do Douro, Numão, Arnozelo e Custoias (Búrcio, 2004). 
As características geológicas do concelho Vila Nova de Foz Côa reúnem condições que 
permitem, a exploração das pedreiras de xisto para os tradicionais esteios das vinhas. 
Esta importância é reconhecida, como refere Búrcio, mas nem todos a s pedreiras 
existentes em redor do concelho servem para produção dos esteios para vinhas 
(Búrcio, 2004). São estas técnicas que se enquadram na paisagem do Douro “A vinha 
surge com porte baixo, plantada em fileiras (bardos), conduzidas numa armação 
vertical, constituída por duas, raramente três, fiadas de arame presos a esteios (poios) 
de xisto, não excedendo os sete palmos de altura e distanciados entre si cerca de 5,5 a 
7,5 m (Noé, 2002). 
O concelho de Vila Nova de Foz Côa tem a originalidade do clima mediterrâneo, o pino 
do calor e a maior secura coincidem no tempo (Araújo A. , 2001) segundo a 
classificação climática de Köppen-Geiger, sendo associada a regiões cuja temperatura 
varia regularmente ao longo do ano, com a média acima de 10 °C, nos meses mais 
quentes e entre -3º e 18 °C, nos meses frios. As quatro estações estão bem definidas: 
um verão relativamente quente, um outono com temperaturas gradualmente mais 
baixas com o passar dos dias, um inverno frio, e uma primavera, com temperaturas 
gradualmente mais altas com o passar dos dias. Outra originalidade a referir sobre o 
clima mediterrânico passa pela associação entre a estação fria e a estação das chuvas.  
O concelho apresenta um território muito rico, relacionado com os vários períodos que 
o tempo geológico marcou. No Vale do Côa estamos na presença de um território com 
elevado interesse geológico e a marca dos grandes acontecimentos geológicos que 
ocorreram na Terra e se encontram registados nas rochas do período mais antigo 
(deformadas e metamorfizadas) (M.L.Ribeiro, 2001).  
Grande parte do concelho apresenta (Figura 21) xistos metamorfizados do complexo 
xisto grauváquico ante ordovícico (CXG) (Araújo A. , 2001). 
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Fonte: Excerto da Carta geológica 1:500.000 referente ao concelho de Vila Nova de Foz Côa 
O concelho é atravessado pelo Itinerário Principal, IP2 e pelas Estradas Nacionais, 102, 
 222 e 332. Ao IP2 falta concluir o troço Pocinho - Junqueira 17 Km, que ligará à futura 
A4. A 55 km de distância na direcção a Celorico da Beira fica a A25, estabelecendo a 
ligação pelo IP2 ao Pocinho. A EN 222 liga Vila Nova de Foz Côa a Espanha por Vilar 
Formoso, sofreu nos últimos anos obras de melhoramento. A beneficiação dos acessos 
assumem uma importância fundamental na quebra do isolamento do concelho, 
melhorando os problemas da interioridade, decorrentes da sua posição periférica no 
contexto Nacional e até mesmo regional. Relativamente à requalificação das estradas e 
caminhos locais, as freguesias do concelho, obtiveram comparticipação, através dos 
fundos, do FEDER - Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional e FEOGA (Douro 
Superior, 2001). 
 
Fig. | 21 Estrato da Carta Geológica 2:500.000 
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Mapa | 9 Acessibilidades 
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Foto | 7 As Vinhas na quinta da Leda 
 
Foto: Bruno Soares 
 
A linha ferroviária do Douro faz a ligação Porto – Estação do Pocinho (Foto 8), como já 
foi referido no capítulo anterior. O concelho de Vila Nova de Foz Côa é servido, pelas 
estações do Pocinho, Freixo de Numão e Vesúvio. A CP atualmente promove na sua 
página da internet, a linha do Douro como um roteiro a considerar, referindo causar 
“uma experiencia única, uma viagem pela natureza e pelo conhecimento até ao museu 
do Côa (…) a viagem de comboio, que nos leva até lá é, só por si, um atrativo turístico 
singular. A paisagem que acompanha a viagem é um mergulho na natureza, onde o rio 
rasga as montanhas e vagueia entre escarpas e encostas, numa harmonia perfeita” 
(CP, 2014). Considerando esta afirmação, poderemos dizer que a paisagem, de 60km 
ao longo da linha, que separam a estação do Pocinho a Barca d’Alva são também um 
mergulho a não desperdiçar74. A paisagem é sem dúvida inesquecível para quem já 
teve a oportunidade de a visitar.  
                     
 
74
 Ao longe e no socalco junto ao rio, pode ver-se a linha do Douro, hoje desativada. 
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Foto | 8 Estação do Pocinho 
A montante da barragem do Pocinho, na margem esquerda do rio Douro, o concelho 
de Foz Côa dispõem atualmente de um cais fluvial, com a capacidade máxima de 27 
barcos, assim como um outro para navios com porte de 300tdw de comprimento 
máximo 40 metros ou para as embarcações - hotel (Côa C. M., Câmara Municipal 
atribuiu a Medalha do Concelho, 2014). Estas infraestruturas foram realizadas nas 
últimas décadas contribuindo fortemente na consolidação da actividade turística. 
Os passeios, no barco rabelo Senhora  da Veiga, pelo rio Douro, são organizados pela 
autarquia que é a proprietária da embarcação, que tem capacidade para transportar 
70 passageiros. Estas viagens são realizadas ao longo do rio Douro entre o Peso da 
Régua e Barca D’Alva.  
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A planta da área central da cidade de Foz Côa apresenta a distribuição da malha 
urbana, e podemos constatar que o local onde se regista a maior concentração indica o 
núcleo mais antigo, onde se encontra a Câmara Municipal a Igreja Matriz e o 
pelourinho (Mapa 3). A cidade cresceu e expandiu-se gradualmente, como acontece 
nas cidades em desenvolvimento, levando a que alguns dos equipamentos culturais e 
desportivos de maior dimensão se situem já fora da malha urbana.  
Para se deslocar os turistas podem usufruir do comboio turístico e descobrir os 
principais pontos de interesse turístico e cultural da cidade. O comboio turístico tem 
capacidade para transportar 60 passageiros (Foz Côa, C.M., 2014).  
Vila Nova de Foz Côa tem um Posto de turismo, que reúne um conjunto de 
informações úteis sobre o concelho, prestando um serviço ao turista que necessite de 
saber os locais de maior interesse cultural, paisagístico, e patrimonial, gastronómico e 
hoteleiro.  
 
Mapa | 10 Planta de localização do centro de Foz Côa – Tipologia do Património Edificado 
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5.2 Enquadramento Histórico, Arquitetónico e Arqueológico 
O concelho de Vila Nova de Foz Côa apresenta um património histórico importante, no 
conjunto de vilas e aldeias, oferecem ao visitante uma diversidade de monumentos 
representativos do nosso património civil, religioso, arqueológico e militar. A 
diversidade passa por magníficos solares, igrejas, capelas, castelos, castros, 
pelourinhos, pontes e estradas romanas, e ainda as extraordinárias gravuras do 
paleolítico distribuído pelas freguesias do concelho. Iremos focalizar-nos nas aldeias 
históricas, que traduzem grande parte deste legado. Principiando pela cidade, fazemos 
referência a alguns dos seus monumentos especialmente, a Igreja Matriz de fachada 
manuelina, o pelourinho da mesma época, a Capela de Sta. Quitéria (provavelmente 
antiga Sinagoga), a casa dos Andrades, e as gravuras em pedra datadas do Paleolítico 
Superior (22 000 – 10 000 a.C.), da Canada do Inferno, do Vale de Cabões e Vale José 
Esteves.  
Referindo as aldeias históricas que já foram sede de concelho, restituindo-lhes o seu 
valor de referência identitária como no caso de Almendra, Castelo Melhor e Freixo de 
Numão.  
Almendra retrata nos campos de amendoeiras em flor (Foto 10), provavelmente, a 
origem do seu nome, representando um dos mais encantadores atrativos turísticos da 
vila e da região na primavera, dada essa importância está inserida na Rota da 
Amendoeiras. O seu património histórico e arquitetura singular é constituído, por 
monumentos de valor nomeadamente, a Igreja Matriz ou igreja de Nossa Senhora dos 
Anjos do (Séc. XVI), o solar dos Viscondes do Banho estilo barroco, o pelourinho 
provavelmente do Séc. XVI (Conceição, 1992) e a Igreja da Misericórdia (Séc. XVI), o 
núcleo antigo da vila, onde ainda se encontram alguns exemplos de janelas e casas 
manuelinas75. Nos termos de Almendra, encontram-se, os sítios classificados de 
ocupação pré-história recente, designadamente o da Ribeirinha, com arte rupestre e 
abrigo do III milénio a.C.; o Poio do Silveiral, com habitat pré-histórico e o Cabeço do 
Fumo com vestígios do Calcolítico, inseridos no Parque Arqueológico do Vale do Côa 
(Côa, Parque Arquelógico do Vale do, 2014), classificado como património Mundial 
pela Unesco. Nas imediações, na singularidade da paisagem encontram-se as ruinas 
                     
75
 Algumas a precisar urgentemente ser recuperadas 
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da Calábria no monte com o seu nome, são os testemunhos da antiga cidade episcopal 
da Calábria, que alcançou importância social e económica no século VII (Foto 11).  
Almendra possui uma estação, em muito mau estado de conservação, que faz parte da 
linha do Douro, situada no troço entre o Pocinho e Barca d’Alva, descativado desde 
1981, o comboio era muito utilizado para transporte de passageiros e mercadorias. 
Esta linha, apesar de se tratar de “um Eixo de elevado potencial turístico, na medida 
em que o Porto, Douro, Foz Côa e Salamanca são todos Património da Humanidade. A 
reabertura dos 105 km de linha encerrados permite dinamizar os fluxos turísticos daí 
inerentes, uma vez que a Linha do Douro é a única via de comunicação comum a estes 
quatro pontos (A. Aroso, 2005). Dois anos mais tarde reaparece como forma de 
dinamização da atividade Turístico-ferroviária da linha do Douro, constando no PDTVD 
na medida 1.2 uma proposta para a sua reativação designada, Projeto de 
aproveitamento turístico da linha Pocinho-Barca d’Alva (CCDRN, 2007-2013).  
A concretização desta proposta não ocorreu, embora em 2009 um protocolo na 
estação Ferroviária do Pocinho fosse efectuado e noticiado onde foi referido que a 
reabilitação do troço de 28 quilómetros ficaria a cargo da Rede Ferroviária Nacional 
(REFER), seria financiada pelo estado, num total de 25 milhões de Euros. A secretária 
de estado afirmou que o projeto seria objeto de uma candidatura ao QREN, que 
envolveria a CCDRN, e que o sucesso do projeto dependia não só da administração 
central ou das autarquias da região, mas também dos investidores privados do sector 
turístico (Valente, António, 2009).  
Por isso em termos de acessibilidade é rodoviária a ligação à sede de concelho, pela EN 
222 que termina no lugar da Cruz da Anelha. Esta estrada liga Vila Nova de Foz Côa, 
pela margem esquerda do rio Douro, a Vila Nova de Gaia. A requalificação deste eixo 
no âmbito sub-regional representa uma mais-valia de ponto de vista turístico, 
designadamente, uma via panorâmica de elevado valor turístico e paisagístico que 
contempla uma vista excecional nomeadamente, sobre o rio Douro. São exemplo as 
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Foto | 10 Amendoeira em flor em Almendra 
 
Foto Bruno Soares 
 
Castelo Melhor, com o seu castelo do período medieval (Foto 12) e as figuras do 
paleolítico, da Penascosa, são registos importantes do passado. 
Relativamente a Freixo de Numão, de entre o diversificado património histórico, 
destacamos a igreja Matriz, o pelourinho do Séc. XVII, a Casa Grande e o Palácio 
Barroco de meados do século XVIII, que possui uma Capela anexa (estilo rococó) do 
séc. XVIII (Coixão, 1995). O edifício sofreu obras de recuperação e em 1996 foi 
inaugurado e funciona como Museu76. Este espaço cultural possui um conjunto de 
exemplares arqueológicos e etnográfico significativo. Nas escavações realizadas no 
quintal anexo, foram encontradas ruinas romanas. São espaços do Museu desde 2005, 
os Núcleos da Casa Grande e do Moutinho edifícios recuperados do séc. XVIII e XIX, 
que oferecem para além de outras serviços, exposições temporárias e itinerantes. O 
circuito arqueológico de Freixo de Numão apresenta, os sítios arqueológicos, do Prazo, 
Castelo Velho Rumansil I, Zimbro II, Colodreira, Calçada Romana das Regadas. O 
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 Foram encontradas nas obras de restauro no quintal anexo, vestígios arqueológicos de várias épocas 
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Foto | 11 O Monte da Calábria visto em 2º plano à direita 
Mestre António Sá Coixão77 é o diretor do Museu da Casa Grande, forte impulsionador 
da Associação Cultural Desportiva e Recreativa de Freixo de Numão78 e presidente 
desde a sua constituição em 1980, sendo da sua responsabilidade as várias atividades 
desenvolvidas no campo cultural, social, associativo, desportivo, recreativo e científico.  
Os apoios financeiros para a recuperação do património foram obtidos e financiados 
pelo PO Norte – Eixo 3, 2012, programa PROVERE - Turismo e Património do Vale do 
Côa, com os Projetos Âncora, designados, Museu da Casa Grande, Promoção e 
Divulgação; Turismo e Património de Freixo de Numão: Sinalização e Painéis 
Informativos; Reuniões e congressos Científicos, no Baixo Côa; Conclusão do Parque de 
Património de Lazer do Prazo, financiado pelo PO Norte, Qualificação do Museu da 
Casa Grande: Núcleo de Etnografia e Restaurante Típico, sendo o promotor a ACDR De 
Freixo de Numão (CCDRC, 2012). 
Foto: Bruno Soares 
 
                     
77 António Sá Coixão é licenciado em História e Mestre em Arqueologia, pela Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto.  
78 No âmbito das atividades desenvolvidas por esta associação, que ainda hoje é uma referência regional 
e nacional, fundou o jornal mensal regionalista Notícias de Freixo de Numão, constituiu um clube de 
futebol, com equipas de todos os escalões etários da modalidade e construiu um centro de juventude, 
composto por estádio de futebol, polidesportivo, restaurante, bar, alojamento coletivo e primeira área 
de autocaravanas do concelho. (Côa C. M., Câmara Municipal atribuiu a Medalha do Concelho, 2014) 
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Foto | 12 Castelo Melhor e o seu castelo 
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5.3 O Alto Douro Vinhateiro e a Região Demarcada do Douro 
Vila Nova de Foz Côa insere-se na região do Alto Douro Vinhateiro79 (Mapa 2) que 
desde 2001 foi acrescentado à lista do Património Mundial da Unesco, tendo sido 
classificado como paisagem cultural evolutiva viva, que por sua vez, faz parte da (RDD) 
Região Demarcada do Douro (Mapa 3).  
 
O concelho de Vila Nova de Foz Côa está totalmente inserido na Região  Demarcada do 
Douro que é a mais antiga região vitícola demarcada e regulamentada do mundo, 
datando as primeiras demarcações de 1757 e 1761 (Andresen, A paisagem do Alto 
Douro Vinhateiro: Evolução e Sustentabilidade, 2005). Dispõe de um conjunto de 
recursos turísticos atrativos e diversificados, nomeadamente:  
Um rio navegável que atravessa uma paisagem magnífica, natural ou de encostas 
ingremes, talhadas ao longo dos anos pelo Homem. Os socalcos no Douro permitiram 
                     
79 Vila Nova de Foz Côa ocupa uma área de 2278 hectares na região do ADV, ocupa o sexto lugar no conjunto dos 13 
concelhos que fazem parte da classificação Património da Humanidade. 
Mapa | 11 Alto Douro Vinhateiro 
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modelar, de forma harmoniosa, o espaço e ao mesmo tempo prevenir de forma 
exemplar a erosão das encostas. Adaptou-se este espaço às necessidades agrícolas, ao 
cultivo da vinha, da oliveira e da amendoeira (Fotos 15), neste clima mediterrâneo que 
a região suporta. O ecossistema resultante desta ligação “Homem /Natureza” tem um 
valor único, sendo uma paisagem evolutiva viva. O Alto Douro Vinhateiro obteve a 
classificação em 2001 de Património da Humanidade, como resultado do valor dessa 
paisagem magnífica (Andresen, A paisagem do Alto Douro Vinhateiro: Evolução e 
Sustentabilidade, 2005). 
 
Foto | 13 Alto Douro Vinhateiro Quinta da Leda 
 
Foto: Bruno Soares 
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Foto | 14 Amendoeiras e oliveiras em Almendra 
Foto: Bruno Soares 
 
Foto | 15 Amendoeiras, oliveiras e vinhas, do miradouro de S. Gabriel em Castelo Melhor 
 
Foto: Bruno Soares 
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Sendo o Turismo segundo Saldanha Martins “encarado como elemento de estímulo à 
valorização dos recursos existentes de natureza ambiental, social, cultural ou 
territorial…” podemos considerar que o conjunto de recursos turísticos do Alto Douro 
Vinhateiro, “Tem servido, ainda, como base de apoio a iniciativas de recuperação do 
património imaterial, afirmando-se uma atividade turística muito para além da 
capacidade em gerar emprego e em redistribuir riqueza” (Martins L. , 2011, p. 16). 
O Prémio Douro Empreendedor’1480 na segunda edição (2014), tem como objetivo 
incentivar o desenvolvimento de investimentos na área do Turismo no Douro , 
considerando os recursos endógenos da região de entre outros, os vinhos do Douro, o 
vinho do Porto, o azeite, o turismo nas aldeias vinhateiras, as quintas, a gastronomia, 
os percursos, capazes de potenciar esses recursos adicionando-lhes valor económico 
com consequências diretas na economia da região e que, concomitantemente, possam 
ser diferenciadores na afirmação do Douro como destino turístico internacional de 
qualidade (EmprenDouro, 2014). 
 
                     
80
 A rede EmpreenDouro foi impulsionada pela CCDR-N, é coordenada pela UTAD e CCDRN. 
Mapa | 12 Região Demarcada do Douro 
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5.4 As quintas vinhateiras o mundo rural e o turismo 
Distinguindo a importância do enoturismo o turismo da vinha, no mercado turístico e o 
que representa atualmente, verificamos que muitas quintas do concelho estão abertas 
aos visitantes e oferecem provas de vinho e visitas às vinhas e aos lagares, 
nomeadamente a Quinta da Leda propriedade da Sogrape (Foto 7), e a Quinta das 
Marvalhas, propriedade da CARM - Casa Agrícola Roboredo Madeira, situadas em 
Almendra (Foto 16). São também uma “prova” de estarem inseridas nessa paisagem 
magnífica, outras grandes quintas do concelho de Foz Côa, como: a Quinta de Castelo 
Melhor “Duorum”; a Quinta de Erva Moira nas Chãs - Muxagata, que inclui o “Museu 
de Sítio da Quinta de Ervamoira” e apresenta uma exposição sobre a estação 
arqueológica romana e medieval, que foi intervencionada na quinta; a Quinta de Vale 
Meão recordando a sua ligação a D. Antónia Adelaide Ferreira uma das figuras mais 
notáveis da vitivinicultura da Região do Douro81 juntamente com a Quinta do Vesúvio82 
também conhecida como Quinta Ferreirinha. Outras como a Quinta da Canameira, a 
Quinta do Pocinho e da Penascosa, a Quinta da Sequeira, Quinta da Zaralhoa. As 
Quinta de Ervamoira, a Quinta do Chão da Ordem, e a Casa Vermelha estão inseridas 
na Rota do vinho do Porto. Na época das colheitas, são as vindimas o principal factor 
de atração turística, porque os vinhos produzidos nesta região são conhecidos em todo 
mundo com a designação “Porto” e “Douro”. Evidenciando a importância que a vinha 
representa para o concelho em termos turísticos são várias as quintas abertas ao 
público. 
Gustavo Duarte presidente do município de Vila Nova de Foz Côa lembrou na última 
edição do II Festival de Vinhos do Douro Superior que, “o concelho é o quarto maior 
exportador do distrito da Guarda, com 4,5 milhões de euros, um valor que em muito 
fica a dever-se ao vinho, ao azeite, mas também ao xisto (Festival consagra vinhos do 
Douro Superior, 2014). 
 
                     
81
 A Quinta pertence atualmente a um trineto de D. Antónia, Francisco Javier de Olazabal. 
82
 A Quinta do Vesúvio foi adquirida pela família Symington, que tem uma longa presença no Douro desde o século 
XVII. Só após a destruição do Cachão da Valeira no séc. XIX, foi possível a penetração para montante foi-se 
acentuando até atingir o concelho de Vila Nova de Foz Côa, e o aproveitamento das características desta região 
onde se situam as duas quintas (Pina M. H., Algumas reflexões sobre as acessibilidades no Alto Douro, 1996/7). 
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Foto | 16 Quinta das Marvalhas - CARM Almendra 
Foto | 17 Quinta do Vesúvio 
 
Foto: Diogo Rodrigues 
Foto: Bruno Soares 
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5.5 Património Histórico-Cultural – Património da Humanidade 
 
O Património Histórico-Cultural de Vila Nova de Foz Côa é reconhecido a nível mundial. 
Destacando os Sítios de Arte Rupestre do Vale do Côa, a maior concentração de figuras 
rupestres encontradas ao ar livre, situadas ao longo das margens do rio Côa. O Vale do 
rio Côa constitui um local único no mundo, que possui o mais importante conjunto de 
figurações paleolíticas até hoje conhecido83 (www.arte-coa.pt., 2013). Foi classificado 
pela Unesco a 3 Agosto de 2010, como Património Cultural da Humanidade. 
Foi criado a 10 de Agosto de 1996 o Parque Arqueológico do Vale do Côa (Mapa 13) 
como consequência do reconhecimento do interesse patrimonial e cultural deste 
extraordinário conjunto rupestre que se distribui ao longo de dois eixos fluviais 
principais: o rio Côa, em uma extensão de cerca de 30 km, e o do rio Douro, ao longo 
de cerca 15 km, para ambos os lados da embocadura do Côa. Conhecem-se já mais de 
mil rochas com manifestações rupestres, em mais de 70 sítios distintos, com 
predomínio das gravuras paleolíticas seguidas por motivos das várias idades, Idade do 
Ferro, Época histórica e Pré-história recente, respetivamente84, com réplicas expostas 
no Museu do Côa (foto 18-19). 
Criada em Março de 2011, para gerir o Parque Arqueológico do Vale do Côa (PAVC) e o 
Museu do Côa (Fotos 20-21-22), a Côa Parque - Fundação para a salvaguarda e 
valorização do Vale do Côa, também nomeada por Fundação Côa Parque, tem como 
fins principais a proteção, conservação, investigação e divulgação da Arte Rupestre, 
classificada Património Mundial - UNESCO 1998, e ademais património arqueológico, 
paisagístico foto 18, cultural e natural, na área do Parque Arqueológico do Vale do 





                     
83
 Esta foto foi tirada a uma das figuras, das quatro rochas selecionadas que se encontram replicadas no Museu do 
Côa. A operação, de recolha da informação de campo foi feita através de varrimento laser sem qualquer intrusão 
física nas superfícies gravadas. 
84
 O Conjunto de Arte Paleolítica de Siega Verde situa-se nas margens do Rio Águeda, em Villar de la Yegua, 
comarca de Ciudad Rodrigo, província de Salamanca. Dista cerca de 50 km em linha recta do conjunto de arte 
rupestre de Foz Côa, com o qual tem múltiplas afinidades. Por esta razão, foi declarada Património Mundial pela 
UNESCO, como Extensão do Conjunto Arqueológico do Vale do Côa, no dia 1 de Agosto de 2010. Os dois sítios 
colaboram estreitamente em vários domínios, na investigação e divulgação. Em Siega Verde são igualmente 
organizadas visitas guiadas ao público em geral, a partir de um centro de interpretação (www.arte-coa.pt, 2014) 
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Foto | 19 Réplica das gravuras paleolíticas exposta no Museu do Côa 
Foto | 18 Réplica das gravuras paleolíticas (Fariseu) exposta no Museu do Côa 
 
Foto: Bruno Soares 
 
 
Foto: Bruno Soares 
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Foto | 20 Museu do Côa - Vila Nova de Foz Côa está na rota do Turismo Cultural 





















Fotos: Bruno Soares 
Políticas e Estratégias do Turismo no Desenvolvimento do Douro. 




Foto | 23 Paisagem vista do Museu do Côa 
Fotos: Bruno Soares 
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Mapa | 13 Parque Arqueológico do Vale do Côa 
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Foto | 24 Museu do Côa 
O Museu do Côa (Foto 24) é um caso de sucesso, por diversas razões nomeadamente a 
natureza do projecto arquitectónico. Foi noticiado pelo jornal “A Guarda”, na sua 
página web que, o presidente da Fundação Côa Parque, Fernando Real, anunciou que o 
Museu do Côa aumentou o número de visitantes nos cinco primeiros meses de 2014. O 
presidente da fundação referiu que se verificou um acréscimo de visitantes que andou 
na casa dos 14%, nos cinco primeiros meses, esse aumento foi essencialmente de 
visitantes estrangeiros, mais do que nacionais. Estas declarações foram proferidas em 
Vilar Formoso - Almeida, à margem da "Cimeira da Identidade dos Territórios do 
Interior", organizada pela associação Territórios do Côa, referiu ainda, que o número 
de visitantes nacionais reduziu, devido à crise económica que afeta o país (Jornal da 
Guarda, 2014).  
Este aumento de visitantes, provavelmente, contribuiu para a votação do prémio 
concedido ao Museu do Côa, porque recebeu o Certificado de Excelência, pelo melhor 
desempenho na categoria Museus Especializados, 2014. Este prémio é atribuído de 






















 Foto: Bruno Soares 
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5.6 Alojamento no concelho de Vila Nova de Foz Coa 
Vila Nova de Foz Côa conta agora com o aparecimento de novos hotéis e outras formas 
de alojamento, citando Luís Martins “O contributo do turismo para elevar os padrões 
de qualidade de vida e as expectativas das populações residentes constitui uma faceta 
incontornável e insofismável da realidade atual, eventualmente ainda mais evidente 
em áreas mais excêntricas. Ou seja, os espaços de acolhimento se, por um lado, são 
adequados a clientelas sofisticadas, conhecedoras e cosmopolitas, por outro, servem 
de referência, quando são reproduzidos – construídos à imagem – e experimentados 
pelas populações locais (Martins L. , 2011). 
Em termos de alojamento Vila Nova de Foz Côa existem atualmente 9 unidades de 
alojamento, que perfazem um número total de 254 de camas, a tipologia passa por, 
hospedaria, residencial, hotel de 2**, pousada de juventude, turismo rural e de 
habitação (Mapa 5). 
Vila nova Foz Côa conta desde 2011, com um parque de autocaravanismo situado 
relativamente próximo do centro (+-200 m). A Associação de Freixo de Numão refere 
na sua página web, sobre o equipamento que construiu para o mesmo efeito, 
procurando resolver as necessidades de milhares de autocaravanistas, nacionais e 
estrangeiros, que anualmente visitam a freguesia, inaugurando em 2001 a primeira 
área de autocaravanas da Península Ibérica. Esta infraestrutura sendo básica serve de 
apoio ao turismo itinerante e promove um desenvolvimento regional sustentável. O 
equipamento tem condições de estadia para 28 autocaravanas. 
Atualmente o concelho de Vila Nova de Foz Côa, passou a disponibilizar aos visitantes, 
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Mapa | 14 Alojamento existente 
Políticas e Estratégias do Turismo no Desenvolvimento do Douro. 




Os quadros incluídos nesta página foram extraídos da web, página da CCDR-N - 
Indicadores Regionais. Como se pode observar não existem dados sobre o nº de 
dormidas, nº de hóspedes e o nº de estada média nos estabelecimentos hoteleiros de 
Foz Côa porque como indicam, obedecem a segredo estatístico. Sobre a capacidade de 
alojamento podemos, referir que, com os dados do mapa anterior, o nº total de camas 
no concelho de Vila Nova de Foz Côa é 254.  
 
Quadro | 10 Capacidade de Alojamento em estabelecimentos hoteleiros 
Fonte: extraído de CCDR-N- Indicadores Regionais 
 
 
Quadro | 11 Dormidas em estabelecimentos hoteleiros 
Fonte: extraído de CCDR-N- Indicadores Regionais 
 
 
Quadro | 12 Hóspedes em estabelecimentos hoteleiros 
Fonte: extraído de CCDR-N- Indicadores Regionais 
NUTS e Concelhos 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012
Portugal  239 903  245 778  253 927  263 814  264 037  264 747  273 975  273 804  279 506  289 107  296 321
Região Norte  31 308  31 846  32 184  34 631  35 504  36 421  38 817  38 827  38 386  40 156  41 831
Douro  2 308  2 372  2 283  2 317  2 333  2 338  2 313  2 304  2 280  2 466  2 303
Vi la  Nova de Foz Côa   64   68   68   64   64   64   64   76   70   76 …
Fonte: INE, Estatísticas do Turismo.
Nota: A capacidade de alojamento é referida a 31 de Julho de cada ano.
Capacidade de alojamento em estabelecimentos hoteleiros
NUTS e Concelhos 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012
Portugal 34 208 968 33 875 471 34 140 581 35 520 631 37 566 461 39 736 583 39 227 938 36 457 069 37 391 291 39 440 315 39 681 040
Região Norte 3 262 430 3 145 780 3 330 650 3 438 518 3 844 374 4 228 965 4 250 764 4 269 967 4 437 756 4 547 011 4 541 919
Douro  234 877  221 220  233 255  224 428  221 081  228 181  217 074  215 248  223 416  220 116  192 463
Vi la  Nova de Foz Côa … ... ... ... … … … … … … …
Fonte: INE, Estatísticas do Turismo.
Dormidas em estabelecimentos hoteleiros
NUTS e Concelhos 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012
Portugal 10 546 892 10 413 852 10 901 968 11 469 314 12 376 941 13 366 173 13 456 372 12 927 907 13 537 040 13 992 782 13 845 419
Região Norte 1 845 700 1 761 751 1 838 017 1 925 667 2 144 033 2 373 563 2 412 837 2 466 818 2 545 911 2 641 977 2 626 472
Douro  154 874  146 851  153 721  151 607  151 181  157 655  140 879  129 787  136 567  142 488  125 414
Vi la  Nova de Foz Côa … ... ... ... … … … … … … …
Fonte: INE, Estatísticas do Turismo.
Hóspedes em estabelecimentos hoteleiros
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NUTS e Concelhos 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012
Portugal 3,0 3,0 2,9 2,8 2,8 2,8 2,9
Região Norte 1,8 1,8 1,8 1,7 1,7 1,7 1,7
Douro 1,5 1,4 1,5 1,7 1,6 1,5 1,5
Vi la  Nova de Foz Côa … … … … … … ...
Fonte: INE, Estatísticas do Turismo.
Nota: (…) dados com segredo estatístico; (-) Resultado nulo; (//) Valor não aplicável
Estada média nos estabelecimentos hoteleiros
 Fonte: extraído de CCDR-N- Indicadores Regionais 
 
Tendo em vista, o facto de Foz Côa estar a sentir uma procura como destino turístico, 
naturalmente o número de alojamentos terá tendência a crescer e atingirá 
provavelmente o nº de 570 camas, logo que os projetos, para o concelho, se 
concretizem.  
Na Revista de Turismo & Desenvolvimento Carminda Cavaco refere que o turismo 
“disputa territórios rurais, territórios de montanha, territórios litorais, territórios 
urbanos, valoriza os espaços e o património, gera consumos, induz ofertas, atrai 
promotores, sustenta dinâmicas, o que não significa que todos os territórios marcados 
pelo turismo sejam sustentáveis ao longo do tempo, face à evolução e complexificação 
das práticas turísticas e às dinâmicas de atratividade dos próprios territórios de 
turismo (Cavaco, 2013, p. 51). 
O que verificamos também relativamente à oferta de alojamento turístico na maioria 
das freguesias não existe ou não está divulgado.  
As marcas do concelho são tão valiosas porque são únicas, referimo-nos às pessoas, 
aos dois patrimónios mundiais, ao clima, à paisagem natural, à gastronomia, à Festa da 







Quadro | 13 Estada média nos estabelecimentos hoteleiros 
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Mapa | 15 Empreendimentos Previstos Tipologia 
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5.7 Os Programas Operacionais e Turismo  
Podemos observar no quadro 8.6. 3 a lista dos projetos aprovados no âmbito do 
Programa Operacional QREN, por eixo prioritário até 30 de Junho de 2014 e os 
montantes de investimento. 
Quadro | 14 Lista dos projetos aprovados no âmbito do Programa Operacional QREN Unidade: euros 
Designação da Operação 
 Investimento Total 
(Euros)  
 Investimento Elegível 
(Euros)  
 Feder (Euros)  
Centro de Informação Turística de Vila 
Nova de Foz Côa 
224.728,80 €  224.728,80 €  191.019,49 €  
Comboio Turístico: Vila nova de Foz Coa 
Museu do Coa 
233.700,00 €  233.700,00 €  196.800,00 €  
Escultura "Cumplicidade “Tributo ao Vale 
do Coa 
25.440,00 €  25.440,00 €  21.624,00 €  
Estudos Prévios á implementação do 
Parque Temático "Historia do Homem 
desde o Paleolítico" 
123.000,00 €  123.000,00 €  98.400,00 €  
I e II Fórum Internacional do Vinho do 
Douro (2 Edições) 
220.047,00 €  151.167,00 €  128.491,95 €  
Pavilhão de Exposições e Feiras EXPOCÔA 
(2.fase) 
1.631.033,83 €  1.631.033,83 €  1.386.378,76 €  
Rede Wireless para o concelho 76.239,67 €  76.239,67 €  60.991,74 €  
Requalificação e beneficiação de 
equipamento municipal de interesse 
turístico Piscina Municipal 
291.962,92 €  154.079,48 €  127.200,00 €  
Requalificação e valorização de caminhos 
de elevado valor turístico e paisagístico 
em V.N. Foz Côa 
548.502,64 €  548.502,64 €  466.227,24 €  
 
O Programa de Valorização Económica de Recursos Endógenos (PROVERE) é o 
instrumento destinado aos territórios de baixa densidade e por isso com menos 
oportunidades de desenvolvimento aplicado ao concelho de Vila Nova de Foz Coa 
(Norte, Novo, 2014). 
Quadro | 15 Projetos complementares                                                                                  Unidade: euros 





Reabilitação e ampliação do 
cais do Pocinho 
Instituto Portuário e dos 
Transportes Marítimos, I.P. 
2.385.147 2.385.147 
 Unidade: euros 
 
5.8 Centro de Alto Rendimento do Pocinho - Vila Nova de Foz Côa 
O Centro de Alto Rendimento de Remo do Pocinho é uma infraestrutura, localizada na 
margem esquerda do Rio Douro, relevante para o concelho Vila Nova de Foz Côa e 
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Foto | 25 Centro de Alto Rendimento de Remo do Pocinho 
para a Região o Douro Superior. Este Centro de Alto Rendimento (CAR) servirá como 
impulsionador do desenvolvimento do desporto no domínio da alta competição e 
desenvolvimento turístico. O local é favorecido por diversos fatores, pelo clima, pela 
paisagem e pelo enorme espelho de água da albufeira do Pocinho. O CAR será um 
complexo desportivo que na fase final, irá dispor de ginásios, piscinas cobertas, área 
social e outras infraestruturas com capacidade para duas centenas de atletas de alta 
competição. Como se pode observar (Fotos 19, 20, 21), o complexo está construído em 
patamares ao longo da margem do rio Douro (Côa, C. M. Foz, 2014). Este projeto foi 
aprovado pelo POVT, Programa Operacional Valorização do Território. O 
empreendimento resulta de uma parceria da autarquia, com a Secretaria de Estado do 
Desporto, e a colaboração da Federação Portuguesa de Remo, estava previsto um 
custo inicial superior a 6,5 milhões de euros. O projeto é do arquiteto português Álvaro 
Trindade. 
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Foto | 26 Centro de Alto Rendimento de Remo do Pocinho 
Foto: Valdemar L. 
 








Foto: Valdemar L 
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5.9 Percursos pelo património geológico de Vila Nova de Foz Côa 
O município de Vila Nova de Foz Côa, em termos de motivos de atracão Turística, é 
muito diversificado abrangendo componentes do património, Paisagístico, Ambiental, 
Geológico e Arqueológico.  
A relação entre a geologia e o turismo tem adquirido um grande interesse e tem vindo 
a captar um número cada vez maior de turistas e agentes do turismo. Os “parques” 
geológicos vulgarmente designados por geoparques são destinos de procura em 
crescimento que aliam turismo, ciência e conhecimento constituindo atributos que o 
Vale do Côa engloba. A relação entre os elementos com interesse geológico e a 
atividade humana constitui um factor em que a visibilidade do município tem estado 
ancorada. As marcas dos grandes acontecimentos geológicos que ocorreram na Terra e 
se encontram registados nas rochas do período mais antigo (deformadas e 
metamorfizadas) (M.L.Ribeiro, 2001) apresentam uma forte ligação à paisagem bem 
como a manifestações de atividade humana que inelutavelmente caracterizam Vila 
Nova de Foz Coa. 
No site da escola EB 2,3/S Tenente-coronel Adão Carrapatoso de Vila Nova de Foz Côa, 
é possível encontrar um trabalho desenvolvido no âmbito do projeto – Ciência na 
Escola 2008 - Fundação Ilídio Pinho85. É apresentado um levantamento e um traçado 
georreferenciado, aplicando os SIG, de vários percursos pelo património geológico do 
concelho, disponibilizados na plataforma Google em ficheiros (KMZ). Os percursos 
pedestres utilizam as vias de uma área geográfica e são muitas vezes criados, somente 
com base na análise cartográfica e/ou trabalho de campo (Osório, 2014). 
Nos quatro percursos principais, pode-se encontrar desde os depósitos de aluvião do 
Quaternário no Pocinho86 à crista de quartzitos em Seixas, onde se encontra a Capela 
de S. Martinho, e se avista uma paisagem deslumbrante do vale do Douro, numa 
panorâmica de 360º87; passa-se pelos Xistos de S. Gabriel - Castelo Melhor (Câmbrico 
Superior - 490 a 500 MA) (Foto 23), visualizar uma paisagem única sendo o local da 
região que possibilita observar dobras88. Pode ser captado do miradouro de S. Gabriel, 
                     
85
 http://escola.fozcoa.net/oficial/index.htm, http://projectos.fozcoa.net/ 
86
 Percurso C - Pocinho /S. Martinho 
87
 Percurso C - Seixas  
88
 Percurso A - Foz Coa/Castelo Melhor (S. Gabriel) /Almendra/Mina da Bajoca 
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um retrato da paisagem maravilhosa (Foto 28). Pode avistar-se das Chãs, a paisagem 
fértil, que se encontra sobre o vale tectónico o “Graben de Longroiva” e usufruir das 
termas sulfurosas de Longroiva, que se descobrem nas proximidades, em que a água à 
superfície pode atingir os 42ºC89. Em Freixo de Numão, no sítio do Prazo, podem ser 
observados (Mapa 6) os rochedos graníticos típicos de paisagens graníticas (caos de 
blocos)90. 
Foto | 28 Vista do Miradouro de S. Gabriel - Castelo Melhor 
  
Foto: Bruno Soares 
 
                     
89
 Percurso B - Foz Côa/Pedreiras do Poio/Chãs/Longroiva 
90
 Percurso D - Castelo Velho/Freixo de Numão/Alto da Touça 
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Foto | 29 Os Xistos de S. Gabriel – Castelo Melhor 
 
Foto: Bruno Soares 
Foi elaborado para este trabalho, um mapa, tendo como referência o trabalho 
apresentado por esta escola. Foram desenhados e sobrepostos os quatro percursos, à 
carta geológica do concelho de Vila Nova de Foz Côa (Mapa 16 e 17).  
A conservação da natureza, numa vertente geológica, deve constituir uma 
oportunidade de valorização dos recursos que a Terra nos oferece (Miranda, 2013). 
Esta reflexão é a constatação transportada para este cenário, que desfruta de um 
potencial turístico para desenvolver neste território, promovendo a sustentabilidade 
do turismo da natureza. 
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Mapa | 16 Carta Geológica de Vila Nova de Foz Côa 







São várias as conclusões a retirar da elaboração deste trabalho. A primeira e mais 
relevante prende-se com a importância em realizar uma análise prévia às práticas 
usadas para potenciar esta região e o concelho em particular, ou seja, analisar as 
estratégias e Políticas de Desenvolvimento Turístico para o Douro e mais 
especificamente tendo em vista o desenvolvimento sustentável do concelho de Vila 
Nova de Foz Côa. Os Sistemas de Informação Geográfica, constituíram uma importante 
ferramenta de análise espacial, fundamental para armazenar a informação de base 
digital e alfanumérica, permitindo ainda manipular e analisar essa informação 
produzindo nova, tendo em consideração ainda que possibilitou a interpretação e o 
desenvolvimento de modelos de avaliação, e criar cartas temáticas de análise espacial 
esclarecedoras. Pensamos que estas ferramentas facilitam uma melhor comunicação, 
constituindo uma componente basilar na concretização deste trabalho.  
Analisando as políticas e estratégias traçadas para o Douro, constatamos que numa 
primeira fase, foram mais necessárias, e contribuíram de modo mais evidente para a 
prosperidade e o desenvolvimento das cidades do eixo central do Douro, Vila Real /  
Régua/ Lamego, no Baixo Corgo. Pode dizer-se, que foi aqui, que se focalizaram e 
aplicaram grande parte dos investimentos, ao longo de um largo período de tempo. 
Impressão verificada por quem viajou, por estas paragens e visitou estes locais  
confirma sobre o terreno os elementos que as estatísticas registam. Chegamos à 
conclusão, visível nos mapas de distribuição das unidades hoteleiras que, atualmente 
também é nestas cidades que se verifica a tendência de crescimento mais marcante. 
Através da análise espacial e um gráfico de círculos proporcionais por classes, 
verificamos que é precisamente neste eixo, que se concentram o maior número, de 
empreendimentos e projetos turísticos, o número total de camas, e a concentração 
dos círculos é significativamente mais elevado.  
Concluímos ainda que a conjugação de vontades e a atribuição de dois prémios, um ao 
Alto Douro Vinhateiro, elevado a Património Mundial da Humanidade, e outro às 
Gravuras Rupestres de Foz Côa, muito contribuíram para o desenvolvimento turístico, 
destas cidades implicando uma visibilidade que a Região e os habitantes tem 






Analisando os instrumentos estratégicos mais recentes, e referindo-nos ao impacte 
que tiveram no concelho, poderemos concluir que eles foram importantes e criaram 
valências para captar investimentos turísticos, dando origem a melhoramentos ao 
nível do desenvolvimento turístico da cidade de Foz Côa. Concluímos também que 
estes foram mais centralizados na cidade favorecendo a qualidade de vida dos 
residentes. Das três freguesias do concelho que analisamos, Freixo de Numão, é a que 
tem um agente impulsionador cultural mais ativo, na figura do Presidente da 
Associação Cultural de Freixo de Numão. Verifica-se que a preocupação e empenho 
pela preservação do Património Arqueológico e Etnográfico resultaram em espaços 
melhor preservados. 
Ficamos com a certeza, que as quintas que mencionamos são atrativas pela sua 
exclusividade, desafios e objetivos traçados, e especialmente suscetíveis de elevar o 
nível de prestígio e de reconhecimento dos seus produtos em termos internacionais.  
Construíram-se equipamentos, replicados alguns deles para todas as freguesias, 
visíveis na planta do centro da cidade de Foz Côa. Foi realizado o levantamento, mas 
não foi possível traduzi-lo para todo o concelho.   
Concluímos que a regularização da via navegável do rio Douro foi crucial, considerado 
o potencial de aumento do tráfego turístico e de recreio. Oferece assim esta via 
valências de transporte e de lazer, funcionando igualmente como um eixo estruturante 
de crescimento e desenvolvimento.  
O Parque Arqueológico do Côa é um atrativo turístico com importância para o 
concelho firmando-se a par dos novos desafios e projetos que foram traçados, como o 
Centro de Alto Rendimento aproveitando a albufeira do Pocinho, que atrairá novos 
públicos.  
Finalmente, a proposta de aproveitamento do património geológico, no âmbito do 
turismo da natureza, tem indubitavelmente consequências no plano da preservação do 
património natural e na melhoria e consolidação dos indicadores de qualidade de vida 
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